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1. Antecedentes

A implantação de uma sistemática de monitoramento de projetos de investimentos tem como principal objetivo apoiar a modernização do modelo de gestão da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em consonância com as atribuições estabelecidas pelo Decreto n° 5.510/2005, envolvendo o conjunto de responsabilidades e competências relacionadas ao investimento público. Faz-se assim necessário incorporar entre as atribuições da STN o acompanhamento dos processos de seleção, monitoramento e avaliação de projetos de investimento do Governo Federal, quer seja mediante o gasto público tradicional, ou mediante as modalidades de concessão e de parceria público-privada. A ampliação do escopo de atuação da Secretaria decorre da relevância dos investimentos públicos para a consecução das políticas fiscais. Neste sentido, optou-se por utilizar demandas já existentes - os projetos selecionados pelo Projeto Piloto de Investimentos, iniciativa do Governo Brasileiro que conta com o apoio do Fundo Monetário Internacional (FMI) - para definir os trabalhos aqui especificados. 

O Projeto Piloto para o desenvolvimento de um sistema de monitoramento dos investimentos públicos pretende testar um conjunto específico de inovações nos processos orçamentários e financeiros associados ao investimento público e difundi-los para o conjunto dos gastos, influenciando positivamente a forma de atuação dos ministérios setoriais e dos órgãos centrais. Neste contexto, as informações coletadas pelo monitoramento devem ser passíveis de tempestiva disponibilização aos demais atores envolvidos, em especial ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, em consonância com os parágrafos 1° e 2° do artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. Procura-se assim contribuir para aumentar o grau de conhecimento sobre o Projeto Piloto e propiciar ganhos de eficiência em sua gestão.

2. Marco Referencial

2.1. Projeto Piloto: Contexto

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando a discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos, e neste sentido contribuiu para a identificação da necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou o Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, buscando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

A realização de análise baseada nestas diretrizes foi condição indispensável para a seleção dos projetos incluídos no Projeto Piloto, tendo redundado em empreendimentos agrupados nos seguintes blocos:

· Portos

· Recuperação de Rodovias

· Adequação de Rodovias

· Ferrovias

· Transporte Urbano

· Irrigação

· Pesquisa, Desenvolvimento e Sistemas de Informação

· Gestão, Supervisão e Integração do Monitoramento

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) tem alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral e aos projetos de investimento em particular.


O Governo Federal negociou com o Banco Mundial empréstimo no valor de US$ 501.250.000,00 (quinhentos e um milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares), no formato SWAP, ou seja, o governo brasileiro utiliza recursos do Tesouro Nacional e após a comprovação do gasto o Banco aporta o equivalente, ou seja, o empréstimo propriamente dito é realizado a posteriori. Os recursos do Tesouro, entretanto, são carimbados, por assim dizer, para a execução de objeto específico, conforme determinado no acordo de empréstimo. No caso da presente Assistência Preparatória, o acordo de empréstimo encontra-se na fase de cumprimento dos trâmites legais para a assinatura do contrato. Esses recursos serão utilizados principalmente para o reembolso de investimentos feitos pelo Governo dentro do seu Programa de Redução de Custos Logísticos.

Entretanto, o contrato dispõe também sobre outras questões que podem melhorar a capacidade de planejamento e execução dos projetos do Governo, inclusive com a destinação de recursos da ordem de US$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de dólares) para assistência técnica da STN. Estes recursos serão destinados à contratação de serviços especializados de consultoria voltados para o desenho e implantação de metodologias de monitoramento, desenvolvimento de sistemas e treinamento de técnicos dos quadros das entidades envolvidas, assim como para a aquisição de bens. Desta forma, estes recursos contribuirão decisivamente para que a STN, por meio da COAPI, melhore sua capacidade de avaliação e monitoramento dos investimentos públicos, considerando aspectos de eficiência e fiscais, estruturando sistemática que permita consolidar suas ações nesta área.


Pretende-se, ainda, contar com a assistência técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD para a implementação das atividades decorrentes, considerando-se sua experiência na gestão e monitoramento de projetos, por um lado e, por outro, a sua capilaridade internacional viabilizando mecanismos de cooperação técnica, especialmente na América Latina nos países de língua portuguesa.

Monitoramento dos Projetos

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as aqui empreendidas pelo Ministério da Fazenda. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação da Fazenda, e da STN em particular, em consonância com as próprias atribuições regimentais do MF, em atendimento ao artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir a construção de um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso também aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerida tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo reestruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação Geral de Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimento Público (COAPI). Tratando-se de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de empresas com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de especialistas individuais, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e da avaliação dos projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

Objetivos

2.2. Objetivo Geral do Sistema de Monitoramento da STN


Aperfeiçoamento dos recursos disponibilizados à STN para o exercício de sua competência institucional de monitoramento de projetos, no papel que lhe cabe na estratégia do Projeto de Monitoramento. Gerar condições propícias para que a STN desempenhe sua competência regimental na área de investimentos, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005, e para a difusão das informações e conhecimentos gerados para os demais atores envolvidos no processo de investimento, em especial o MPOG.

2.3. Objetivos Específicos do Sistema de Monitoramento da STN

Conceber sistemática de monitoramento e avaliação de empreendimentos incluindo, dentre outros aspectos julgados pertinentes:

· Identificar as variáveis críticas para o gerenciamento de risco e o monitoramento dos projetos, a partir de um claro entendimento das especificidades do setor no qual se insere o projeto, que permitam à STN acompanhar a evolução físico-financeira, a qualidade da evolução dos projetos, as restrições de implantação e risco de insucesso. Também deverão ser levados em conta para o monitoramento os critérios utilizados para selecionar os projetos;

· Definir dados, informações e/ou indicadores, relativos àquelas variáveis críticas, incluindo a definição de periodicidade e precisão com que devem ser coletados e as fontes mais adequadas considerando-se a relação esforços x qualidade;

· Definir metodologias de trabalho específicas às distintas naturezas de cada bloco de projetos, entendendo-se por metodologia o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências, necessárias à coleta, análise e apresentação das informações e indicadores anteriormente mencionados;

· Apoiar a STN na estruturação da Coordenação Geral de Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimento Público (COAPI) (estrutura organizacional, processos, instrumentos de gestão e recursos) a fim de que esta esteja apta a operacionalizar e aprimorar a sistemática de monitoramento e avaliação concebida, incluindo treinamento e acompanhamento de sua equipe por meio de operação assistida na realização do monitoramento dos projetos incluídos no Projeto Piloto.

Objetivo da Assistência

A Assistência Preparatória é, por definição, um instrumento que estabelece as atividades preliminares à elaboração do PRODOC, que deve contemplar o conjunto de ações necessárias à implementação de um Projeto. 

O Sistema de Monitoramento da STN contempla o desenvolvimento das seguintes etapas:

· Etapa 1 –
Diagnóstico Inicial dos Projetos: consiste em mapear a situação atual de cada projeto indicado, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação das informações existentes sobre os projetos.

· Etapa 2 –
Especificação do Sistema de monitoramento da STN e Plano de Implementação: consiste em definir e propor o Sistema de Monitoramento da STN, entendendo-se por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais.

· Etapa 3 –
Implantação Assistida do Sistema de Monitoramento: consiste em apoiar a STN na implementação do Sistema definido, por meio da execução conjunta das atividades, processos, procedimentos e instrumentos tecnológicos ali previstos.

· Etapa 4 –
Recomendações para o Próximo Ciclo de Orçamento: consiste em elaborar e disponibilizar, à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento, relatório consolidando as conclusões da implementação assistida no que tange aos projetos monitorados.

· Etapa 5 –
Conclusão do Monitoramento e Transferência de Conhecimentos: consiste em elaborar e disponibilizar à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento documentação consolidando o Sistema de Monitoramento da STN, nos aspectos previstos na Etapa 2.

O objetivo desta Assistência Preparatória é prestar apoio à STN na implementação das Etapas 1 e 2  e na contratação das etapas 3, 4 e 5 do Sistema de Monitoramento da STN, que deverão ser desenvolvidas no âmbito do PRODOC.

3. Resultados e Produtos da Assistência Preparatória


Quatro resultados compõem a Assistência Preparatória do Projeto BRA/06/024.

O Resultado 1, no âmbito do qual serão desenvolvidos nove produtos, diz respeito ao mapeamento da situação atual dos projetos que compõem o PPI e deverá resultar em um diagnóstico detalhado abrangendo, minimamente:

· a situação da execução física dos projetos, sua conformidade às especificações técnicas previstas em contratos, bem como a adequacidade das soluções técnicas e insumos empregados;

· a situação orçamentária e financeira do projeto, sua conformidade aos contratos estabelecidos;

· a adequação da relação custos x benefícios das soluções técnicas e insumos empregados;

· a qualidade da gestão e controle no acompanhamento da obra, exercido por empresas privadas contratadas no âmbito dos projetos e pelos órgãos da administração direta contratantes dos projetos;

· outros aspectos dos projetos que a Empresa Contratada julgar relevantes para uma clara visão da situação dos projetos neste momento dos trabalhos.

Referido diagnóstico deverá ser objeto de discussão entre os especialistas contratados e técnicos da STN, do MPOG e outras entidades convidadas, em workshops e seminários internacionais a serem realizados no âmbito desta Assistência Preparatória. Prevê-se, ainda, a publicação consolidada das melhores práticas identificadas.

O Resultado 2 prevê a realização de dois produtos visando a especificação e o desenvolvimento de um plano de implementação de um Sistema de Monitoramento da STN.

O Resultado 3 contempla a contratação de serviços técnicos especializados necessários ao desenvolvimento das etapas 3, 4 e 5 do Sistema de Monitoramento da STN, cujas atividades deverão ser concluídas no âmbito do Documento de Projeto (PRODOC).

O Resultado 4 envolve ações de apoio à unidade de implementação do Sistema de Monitoramento da STN no tocante à coordenação, execução e gerenciamento das atividades do Projeto, entre as quais as relativas à gestão administrativa e financeira, aquisição de bens e contratação de serviços de consultoria.

O Resultado 5 prevê a elaboração do Documento de Projeto (PRODOC), aprovação pela ABC/MRE e a assinatura pelas partes envolvidas.

Os resultados e produtos desta Assistência Preparatória são os seguintes:

Resultado 1.
Diagnóstico inicial dos projetos a serem monitorados (Relatório de “Marco Zero”).
Produto 1.1.
Avaliação das informações constantes dos projetos básicos e executivos dos projetos; estudos de viabilidade e de impactos; estudos técnicos relacionados aos projetos; relatórios de acompanhamento e outros documentos relacionados ao projeto.

Produto 1.2. 
Avaliação das informações relacionadas aos contratos já firmados no âmbito do projeto, envolvendo os papéis de gerenciamento, execução, supervisão e outros dos empreendimentos / projetos.

Produto 1.3.
Avaliação da situação da execução dos projetos em termos físicos, quantitativos e qualitativos.

Produto 1.4.
Avaliação da situação orçamentária e financeira dos projetos.

Produto 1.5.
Avaliação das atribuições atuais dos órgãos envolvidos com a execução (conflitos e lacunas).

Produto 1.6.
Avaliação das estratégias de implantação (pacotes de contratação, estratégias gerenciais, etc.).

Produto 1.7.
Protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Produto 1.8
Diagnóstico da situação atual dos projetos que compõem o PPI discutido e consolidado, por meio de workshops e seminários internacionais.

Produto 1.9
Publicação consolidada das melhores práticas identificadas.

Resultado 2. 
Especificação do Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação.

Produto 2.1.
Termo de Referência do Sistema de Monitoramento da STN elaborado.

Produto 2.2.
Plano de Implementação Assistida para o Sistema de Monitoramento da STN elaborado.

Resultado 3.
Contratação das Etapas (3) Implementação Assistida do Sistema de Monitoramento, (4) Elaboração das Recomendações para o Próximo Ciclo de Orçamento, e (5) Conclusão do Monitoramento e Transferência de Conhecimento.

Produto 3.1.
Contratação de empresas/instituições para a implementação das etapas 3, 4 e 5 do Sistema de Monitoramento da STN realizada.

Resultado 4. Instrumentalização e apoio à COAPI na implementação do Sistema de Monitoramento da STN.
Produto 4.1.
Infra-estrutura física, mobiliária e de equipamentos disponibilizada.

Produto 4.2.
Atividades de coordenação do PPI executadas e acompanhadas.

Resultado 5.
Elaboração e aprovação do Documento de Projeto de Cooperação Técnica (PRODOC).
Produto 5.1.
Proposta do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

4. Matriz Lógica (Project Results and Resources Framework - PRRF)

5. Insumos Necessários

Para a consecução dos resultados e produtos previstos nesta Assistência Preparatória prevê-se efetuar despesas com:

· a contratação de consultores individuais para o desenvolvimento dos estudos previstos nos Resultados 1 e 2, cujos Termos de Referência são apresentados no Anexo II;

· a contratação de empresas/instituições especializadas com vistas à definição de metodologia de trabalho a ser desenvolvida pelos consultores contratados;

· a contratação de empresas/instituições com vistas à implementação das atividades previstas nas etapas 3, 4 e 5 do Sistema de Monitoramento da STN, com base na especificação e plano desenvolvidos no âmbito do Resultado 2;

· a publicação de Avisos de Licitação e Manifestação de Interesse para a aquisição de bens e a contratação de serviços;

· a realização de viagens nacionais e internacionais;

· a realização de workshops e seminários internacionais;

· a disponibilização de instalações físicas, mobiliário e serviços necessários para o funcionamento da unidade de implementação do PPI, por 12 meses;

· a aquisição de equipamentos, cuja lista é apresentada no Anexo III;

· a contratação de serviços editoriais e gráficos.

Está prevista, ainda, a contratação de profissional para a elaboração do Documento de Projeto (PRODOC).

6. Arranjos da Implementação


A supervisão e coordenação do Projeto BRA/06/024 ficará a cargo da Coordenação de Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimentos Públicos (COAPI) da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF). 


 Para o desenvolvimento das atividades previstas nesta Assistência Preparatória será necessária a instalação de um escritório para acomodação de 12 especialistas a serem contratados. O referido escritório deverá dispor de toda a infra-estrutura necessária (móveis, equipamentos, telefone, serviços, etc.) e após o término desta etapa os bens serão incorporados ao Ministério da Fazenda.


Atuarão como agências implementadoras do Projeto BRA/06/024 as entidades abaixo relacionadas, selecionadas em função de suas expertises no desenho, implementação e avaliação de projetos públicos e privados, bem como em função de serviços relacionados à pesquisa econômica e tecnológica já prestados à Administração Pública, especialmente no âmbito de outros programas implementados pelo Ministério da Fazenda:

· O Centro de Excelência em Engenharia de Transporte – CENTRAN, criado pela Portaria Interministerial MT/MD n° 407, de 28 de março de 2005, tem como propósito servir de alicerce para a realização de ações que privilegiem a evolução do conhecimento e da tecnologia, pautado no desenvolvimento socioeconômico inovador e sustentado, com foco na proteção do meio ambiente, na justiça social e na riqueza nacional. 

· A Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – FINATEC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem por finalidade institucional promover e apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico, a transferência de tecnologia, a pós-graduação e a pesquisa. Instituída com o intuito de auxiliar e fomentar projetos de pesquisa, ensino e extensão, a FINATEC qualifica-se junto ao MEC e MCT como fundação de apoio a instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, nos termos da Lei nº 8.958/94.

· A Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, instituição de Direito Privado, sem fins lucrativos, constituída com a finalidade de prover o IPE – Instituto de Pesquisas Econômicas/FEA/USP, com estrutura de personalidade jurídica hábil para firmar contratos e convênios de prestação de serviços a entidades públicas e privadas.

· A Fundação Getúlio Vargas – FGV, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, realiza pesquisas na área econômica a partir da especialização de seus próprios professores, que também são pesquisadores.

· A Fundação Instituto de Administração – FIA – é uma entidade privada sem fins lucrativos, estabelecida por iniciativa de professores do Departamento de Administração da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade - FEA/USP, desenvolve projetos e pesquisa em diversas áreas como educação, saúde, segurança pública, meio-ambiente, trabalho e emprego, terceiro setor, entre outras, em todo o país. 

· A FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras, é uma entidade privada sem fins lucrativos, fundada por professores do Departamento de Contabilidade e Atuária da FEA/USP, desenvolve e promove a divulgação de conhecimentos da área contábil, financeira e atuarial; organiza cursos, seminários, simpósios, conferências etc.; presta serviços de assessoria e consultoria e realiza pesquisas atendendo entidades dos setores público e privado.

· A Escola de Administração Fazendária – ESAF, órgão integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, é um centro de estudos, pesquisa e debates em matéria tributária, finanças públicas, administração tributária e financeira, tecnologia educacional e desenvolvimento organizacional e gerencial.

O acompanhamento técnico do Projeto será realizado pela COAPI, que contará com um consultor especialista em gestão de projetos e com a colaboração do PNUD para a verificação do cumprimento das metas estabelecidas para cada produto definido na matriz lógica (PRRF). Este acompanhamento será sistematizado em freqüentes reuniões de avaliação a serem realizadas entre os técnicos da STN, os consultores contratados e o PNUD. Ao término da Assistência Preparatória será apresentado um Relatório Final, conforme definido no item 10, a seguir.


A execução orçamentária e financeira do Projeto se dará por meio da Unidade Gestora – UG, criada no âmbito da COAPI.

Beneficiários

· A STN e o MF, pela oportunidade de absorção da tecnologia a ser desenvolvida.

· O Governo brasileiro pela melhoria da qualidade dos investimentos públicos federais, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável.

· A sociedade brasileira como um todo pelos efeitos decorrentes da implementação do Projeto.

7. Razões para a Cooperação com o PNUD

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento tem como mandato central o combate à pobreza e a promoção do desenvolvimento humano. Em resposta ao compromisso dos líderes mundiais de atingir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), o PNUD adota uma estratégia integrada, sempre respeitando as especificidades de cada país, para a promoção da governabilidade democrática, o apoio à implantação de políticas públicas e ao desenvolvimento local integrado, a prevenção de crises e a recuperação de países devastados, a utilização sustentável da energia e do meio ambiente, a disseminação da tecnologia da informação e comunicação em prol da inclusão digital, e a luta contra o HIV/AIDS. O PNUD é uma instituição multilateral e uma rede global presente hoje em 166 países, pois está consciente de que nenhuma nação pode gerir sozinha a crescente agenda de temas do desenvolvimento.

O PNUD opera dentro de um Quadro de Cooperação com o País (Country Cooperation Framework - CCF), definido conjuntamente com o governo brasileiro. O CCF descreve estratégias e identifica objetivos e oportunidades centrais para a colaboração do PNUD, em linha com seu mandato, oferecendo uma visão integrada dos esforços de desenvolvimento e buscando a melhor utilização dos recursos disponíveis.

A presente cooperação se assenta no Marco de Cooperação entre o Brasil e o PNUD (CCF) para o período 2002-2006, que apresenta um programa de desenvolvimento sustentável compatível como Plano Plurianual do Governo Brasileiro.

Portanto, os objetivos do presente Projeto são coerentes com a orientação do CCF – que tem como metas expandir esforços no sentido de incrementar o “e-governance”, aumentar a transparência na administração pública e a integração de estratégias de desenvolvimento, bem como fortalecer as estratégias produtivas e comerciais – com especial ênfase no avanço da governabilidade, pelo suporte à reforma e modernização do Estado Brasileiro, contribuindo para o fortalecimento da capacidade de implementação de programas e projetos de desenvolvimento nacional. Com isto o Projeto estará auxiliando a construção de um Estado mais moderno e eficiente, menos executor e implementador de ações de forma centralizada e, mais formulador de políticas e provedor de meios.

Além dos objetivos do programa estarem intimamente relacionados às prioridades e ao foco da atuação do PNUD, a parceria entre este e o Ministério da Fazenda assegurará maior agilidade e eficiência à implantação da Assistência Preparatória, em função da ampla e comprovada experiência do organismo em programas de alta complexidade, particularmente quanto ao desenvolvimento institucional e à formação e desenvolvimento sustentado de recursos humanos, além de que o Ministério da Fazenda se beneficiará da ampla e eficaz rede mundial de consultores especializados do PNUD e da sua presença horizontal e em todos os nível de Governo (que propiciará o compartilhamento de experiências multisetoriais, intergovernamentais e de outros países); de seu comprovado êxito em programas nacionais que levam ao crescimento econômico, com benefícios a todos os setores da sociedade; e de seu comprovado empenho em prol da modernização do setor público e constante preocupação com administração eficaz e eficiente do setor.

A experiência do PNUD na formulação e implementação de projetos, bem como no monitoramento, é fundamental para a obtenção dos resultados pretendidos com a implantação da Assistência Preparatória. A flexibilização de utilização de insumos físicos e humanos de diferentes origens, a possibilidade de aportar contribuições externas ao processo de desenvolvimento institucional, a neutralidade como fator mobilizador para articulação de diversas instâncias e origens institucionais, agilidade e eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD – assim como a transparência das normas de operação e gestão financeira (accountability)..

8. Princípios de Monitoramento e Avaliação

A Assistência Preparatória BRA/06/024 será objeto de visita de monitoramento um mês antes do encerramento de sua vigência. Para tanto, será preparado e submetido à ABC/MRE e ao PNUD, com a necessária antecedência, Relatório Final referente à implementação das ações previstas no documento aprovado, o qual servirá de base para a realização da Reunião Tripartite Final e abrangerá os resultados e impactos alcançados pela Assistência Preparatória por meio de sua implementação e finalização.

Caso necessário, serão realizadas reuniões tripartites durante a vigência da Assistência Preparatória, as quais contarão com a presença de representantes do órgão executor (STN/MF, da ABC/MRE e do PNUD). Previamente à realização de cada reunião tripartite, deverá ser preparado e submetido à ABC/MRE e ao PNUD relatório de progresso sucinto, no qual estejam especificadas as ações já implementadas e as dificuldades encontradas ao longo do período de execução.

A avaliação final do Projeto será decidida de acordo com o Plano Anual de Avaliação do Escritório do PNUD e/ou de acordo com as necessidades do Projeto.

9. Contexto Legal


A presente Assistência Preparatória será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento do Projeto, Anexo IV ao presente documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora, respeitado o disposto no Artigo 35 do item 12. Obrigações e Pré-requisitos.

Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U L O I 

DO OBJETO

Artigo 1º.
O presente Documento de Assistência Preparatória BRA/06/024 – Projeto Piloto de Monitoramento de Projetos de Investimentos do Governo Federal (daqui por diante denominado “BRA/06/024”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto Nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto apoiar a Coordenação de Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimentos Públicos – COAPI, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda – STN/MF, na preparação e implementação do Projeto Piloto de Investimento destinado a gerar condições propícias para que a STN desempenhe sua competência regimental na área de investimentos, consoante o artigo 9º do Decreto Nº 5.510/2005, e para a difusão das informações e conhecimentos gerado para os demais atores envolvidos no processo de investimento, em especial o MPOG. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria do Tesouro Nacional, neste ato representada pelo Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional, Líscio Fábio de Brasil Camargo, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Kim Bolduc, têm ajustado entre si o presente Documento de Assistência Preparatória que contempla atividades financiadas com recursos de Acordo de Empréstimo a ser firmado com o Banco Mundial (BIRD), conforme Recomendação da Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX Nº 783, de 04 de março de 2005 (ver Anexo XX) e com recursos da contrapartida oriundos do Tesouro Nacional.

Parágrafo Primeiro. A Assistência Preparatória BRA/06/024 apresenta como objetivos específicos (outcomes):  

Resultado 1.
Diagnóstico inicial dos projetos a serem monitorados (Relatório de “Marco Zero”).

Resultado 2.
Especificação do Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação.

Resultado 3.
Contratação das Etapas (3) Implementação Assistida do Sistema de Monitoramento, (4) Elaboração das Recomendações para o Próximo Ciclo de Orçamento, e (5) Conclusão do Monitoramento e Transferência de Conhecimento.

Resultado 4.
Instrumentalização e apoio à COAPI na implementação do Sistema de Monitoramento da STN.
Resultado 5.
Elaboração e aprovação do Documento de Projeto de Cooperação Técnica (PRODOC).

Parágrafo Segundo. A Assistência Preparatória BRA/06/024 apresenta como seus principais resultados (outputs) : 

Produto 1.1.
Avaliação das informações constantes dos projetos básicos e executivos dos projetos; estudos de viabilidade e de impactos; estudos técnicos relacionados aos projetos; relatórios de acompanhamento e outros documentos relacionados ao projeto.

Produto 1.2. 
Avaliação das informações relacionadas aos contratos já firmados no âmbito do projeto, envolvendo os papéis de gerenciamento, execução, supervisão e outros dos empreendimentos / projetos.

Produto 1.3.
Avaliação da situação da execução dos projetos em termos físicos, quantitativos e qualitativos.

Produto 1.4.
Avaliação da situação orçamentária e financeira dos projetos.

Produto 1.5.
Avaliação das atribuições atuais dos órgãos envolvidos com a execução (conflitos e lacunas).

Produto 1.6.
Avaliação das estratégias de implantação (pacotes de contratação, estratégias gerenciais, etc.).

Produto 1.7.
Protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Produto 1.8
Diagnóstico da situação atual dos projetos que compõem o PPI discutido e consolidado, por meio de workshops e seminários internacionais.

Produto 1.9
Publicação consolidada das melhores práticas identificadas.

Produto 2.1.
Termo de Referência do Sistema de Monitoramento da STN elaborado.

Produto 2.2.
Plano de Implementação Assistida para o Sistema de Monitoramento da STN elaborado.

Produto 3.1.
Contratação de empresas/instituições para a implementação das etapas 3, 4 e 5 do Sistema de Monitoramento da STN realizada.

Produto 4.1.
Infra-estrutura física, mobiliária e de equipamentos disponibilizada.

Produto 4.2.
Atividades de coordenação do PPI executadas e acompanhadas.

Produto 5.1.
Proposta do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

T Í T U L O II 

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 2º.
O presente Documento de Assistência Preparatória BRA/06/024  define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução da Assistência Preparatória BRA/06/024; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação da Assistência Preparatória BRA/06/024, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Primeiro. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

Parágrafo Segundo.
Em caso da Assistência Preparatória ser financiada com recursos do Banco Mundial, as solicitações para aquisição de bens móveis, contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do Acordo de Empréstimo firmado entre Governo brasileiro e Agente Financeiro Externo e aos procedimentos especiais de implementação para contrapartida nacional advinda de operações do grupo Banco Mundial (Anexo VI - “Special Implementation Procedures for Cost Sharing Derived from World Bank Group Operations” – a Assistência Preparatória BRA/06/024).

T Í T U L O III 

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória; 

II. a Coordenação de Análise Econômico-Fiscal de Projetos de Investimentos Públicos (COAPI) da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF, doravante denominada “COAPI”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória.

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à COAPI no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Assistência Preparatória.

T Í T U L O IV 

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I. por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à COAPI e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II. por meio da COAPI:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação da Assistência Preparatória;

d. providenciar, quando couber,   contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Assistência Preparatória e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades da Assistência Preparatória; 

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência;

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da Assistência Preparatória imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da Assistência Preparatória à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento da Assistência Preparatória;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 
A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos à COAPI, em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Assistência Preparatória;

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados na Assistência Preparatória;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da COAPI, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos na Assistência Preparatória;

IV. processar, por solicitação COAPI, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Assistência Preparatória, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da Assistência Preparatória imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a COAPI;

VII. preparar, conjuntamente com a COAPI, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Assistência Preparatória;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V 

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 8º.
A COAPI indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A COAPI designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI 

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 9º.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Assistência Preparatória é de R$ 17.490.804,00 (Dezessete milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e quatro reais), correspondente a US$ 7,986,668.00 (Sete milhões, novecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de agosto/2006 (US$ 1,00 = R$ 2,19). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática Nº 04.121.0773.2C38.0101 – Monitoramento e Avaliação de Projetos de Investimento, UG Nº 170509, no valor de R$ 17.490.804,00 (Dezessete milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e quatro reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a)
no exercício de 2006: R$ 17.490.804,00 (Dezessete milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e quatro reais), oriundos da Contrapartida Nacional; 

b)
os recursos a serem transferidos para o PNUD, a título de Cost Sharing, serão originários da Contrapartida Local, entretanto, deverão ser aplicados à luz das normas do Banco Mundial, com vistas a caracterizar a elegibilidade necessária para o posterior aporte dos recursos provenientes do empréstimo (modalidade SWAP);

c)
o saldo da Assistência Preparatória poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Assistência Preparatória, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição da COAPI poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da COAPI, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII 

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 10.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 9º, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A COAPI transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta:  UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da Assistência Preparatória até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Assistência Preparatória.

V. O PNUD procederá à restituição à COAPI de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a COAPI reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela COAPI.

T Í T U L O VIII 

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento,  serão debitados 5% ao orçamento do Projeto. 

Parágrafo Primeiro. O valor de 5% será apropriado como a seguir: (a) 2% serão debitados  automaticamente após a aprovação  pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% serão debitados automaticamente após a  certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Assistência Preparatória, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da COAPI.

Parágrafo Segundo. Em caso da Assistência Preparatória ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX 

DO PESSOAL A CONTRATAR

Artigo 12.
A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a COAPI e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos na Assistência Preparatória. 

Parágrafo Único. No caso da Assistência Preparatória ser financiada com recursos de operações de empréstimo do Banco Mundial, as “Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores”, bem como, as disposições específicas contidas no Acordo de Empréstimo serão também observadas.

T Í T U L O X 

DOS BENS MÓVEIS

Artigo 13.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos da Assistência Preparatória será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro. O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito da Assistência Preparatória, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial.

Parágrafo Segundo. A COAPI compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI 

DA AUDITORIA

Artigo 14.
A Assistência Preparatória será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Assistência Preparatória estarão à disposição dos auditores na COAPI, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16.
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.
O PNUD prestará contas à COAPI dos recursos aplicados em razão deste Documento de Assistência Preparatória, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da presente Assistência Preparatória.
T Í T U L O XIII 

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES 

E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.
A COAPI ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Assistência Preparatória e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura da Assistência Preparatória.

Artigo 20.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade .

Artigo 21.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da Assistência Preparatória, a COAPI obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Assistência Preparatória, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.
Os produtos gerados em decorrência da execução da Assistência Preparatória serão de propriedade da COAPI, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV 

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.
O presente Documento de Assistência Preparatória entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em até 12 meses, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV 

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 25.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da COAPI e anuência da ABC/MRE.

T Í T U L O XVI 

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Artigo 27. 
A Assistência Preparatória poderá ser suspensa caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de Assistência Preparatória;

II. interrupção das atividades da Assistência Preparatória, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único. A Assistência Preparatória será extinta caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII 

DA DENÚNCIA

Artigo 28.
O presente Documento de Assistência Preparatória poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Assistência Preparatória. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVIII 

DA AVALIAÇÃO

Artigo 30. 
A Assistência Preparatória poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade da Assistência Preparatória.

T Í T U L O XIX 

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Assistência Preparatória deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XX 

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Assistência Preparatória serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Assistência Preparatória aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O XXI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 35.
Em caso de conflito entre os termos das Obrigações e Pré-requisitos e do Anexo IV - Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Assistência Preparatória, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições das Obrigações e Pré-requisitos.

10. Orçamento da Assistência Preparatória

A Assistência Preparatória do BRA/06/024 tem o orçamento definido em US$ 7,986,668.00 (sete milhões, novecentos e oitenta e seis mil, seiscentos e sessenta e oito dólares americanos),  equivalentes a R$ 17.490.804,00 (dezessete milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e quatro reais), convertido à taxa do Sistema Nações Unidas do mês de agosto de 2006 (US$ 1,00 = R$ 2,19), distribuídos na forma abaixo:

Em US$

	Sublinha
	Descrição
	2006
	2007
	TOTAL

	11.01
	Consultoria Internacional – Pessoa Física
	0
	144.000
	144.000

	15.01
	Diárias
	158.400
	328.800
	487.200

	17.01
	Consultoria Nacional – Pessoa Física
	695.000
	959.500
	1.654.500

	21.01
	Consultoria – Pessoa Jurídica
	240.000
	4.396.000
	4.636.000

	32.01
	Seminários e Treinamento
	40.000
	240.000
	280.000

	45.01
	Material de Consumo 
	20.000
	40.000
	60.000

	45.02
	Equipamentos e Material Permanente
	157.534
	0
	157.534

	45.04
	Operação e Manutenção de Escritório
	24.000
	32.000
	56.000

	53.01
	Miscelânea
	50.000
	81.117
	131.117

	Total Líquido
	1.384.934
	6.221.417
	7.606.351

	Taxa de Administração PNUD (5%)
	69.247
	311.071
	380.318

	Total da Assistência Preparatória
	1.454.181
	6.532487
	7.986.668


ANEXOS 

ANEXO I

ORGANOGRAMA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

ANEXO I - ORGANOGRAMA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
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ANEXO II

TERMOS DE REFERÊNCIA

DOS CONSULTORES A SEREM CONTRATADOS

ANEXO II - TERMOS DE REFERÊNCIA (TOR)  DOS CONSULTORES A SEREM CONTRATADOS

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

1.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

1.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

1.3. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

2. OBJETIVOS

Avaliação dos editais elaborados e processos de licitação dos projetos inseridos no Projeto Piloto de Investimentos (PPI). Elaboração, com foco nas melhores práticas para contratação de empresas para execução de obras de infra-estrutura, de Sistema de Monitoramento e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento, em conjunto com outros profissionais designados para o trabalho.

2.1 – Produtos

· Produto 1: Diagnóstico inicial dos Projetos

· Produto 2: Fornecer subsídios para o Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento da STN definidos.

3. ESCOPO DOS TRABALHOS

3.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item.

Atividades que vão compor o Produto 1

Mapear a situação atual de cada projeto, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. O conjunto de informações a ser levantado nesta etapa deverá abranger, minimamente:

a) Modelo utilizado para elaboração dos editais de licitações;

b) Metodologia de condução do processo licitatório;

c) Criação de um protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Deseja-se que, com base nas informações acessadas neste momento, o Profissional Contratado produza um primeiro diagnóstico sobre a situação dos projetos monitorados, em termos de método utilizado para elaboração dos editais e processos de licitação, com vistas a respaldar a STN nas deliberações sobre a programação orçamentária e financeira de 2006, bem como nas discussões preliminares acerca da programação orçamentária a estes projetos para o exercício de 2007/2008.

Para este mapeamento, será disponibilizado ao Profissional Contratado um conjunto de informações previamente coletadas junto a outros órgãos envolvidos nos projetos, resultante de trabalho desenvolvido pela STN em conjunto com a Fundação Getúlio Vargas.

Caso o Profissional Contratado identifique que este conjunto de informações não abrange todos os insumos necessários à elaboração do mapa inicial aqui proposto, ou seu detalhamento esteja em nível insuficiente, caberá a ele indicar à STN as lacunas e suas justificativas para que ambas, em ação coordenada, definam as fontes mais apropriadas para a coleta dos dados faltantes e procedam ao seu levantamento. Tal levantamento poderá abranger solicitações às fontes definidas, visitas a órgãos detentores das informações e, em ultima instância, visita aos locais físicos das obras / projetos.

Atividades que vão compor o Produto 2

Definir e propor o Sistema de Monitoramento da STN, entendendo-se por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Envolve, minimamente:

a)
Definir claramente os aspectos a serem acompanhados em cada projeto do Piloto, que permitam obter uma avaliação objetiva dos processos de lançamento de editais, licitações e contratações dos projetos monitorados. Reside na definição destes aspectos um dos pontos centrais no processo de capacitação à STN, que justifica a contratação do Profissional especializado: é esperado que este, com base em sua experiência no segmento em que se insere o projeto monitorado, instrua a STN acerca de quais são estas variáveis a serem acompanhadas. As variáveis deverão enquadrar-se nas dimensões financeira, econômico-fiscal e de risco dos projetos.

b)
Definir indicadores de acompanhamento dos projetos, baseados nos aspectos mencionados em (a). Estes indicadores serão a base para a elaboração de um Balanced Scorecard (BSC), e deverá enquadrar-se em quatro óticas:

· Organizacional;

· Administrativa;

· Técnica;

· Econômico-Fiscal.

c)
Definir a metodologia – em termos de processos, procedimentos e instrumentos – pela qual deverão ser coletados os dados e informações necessárias ao monitoramento, de maneira que a STN providencie o acesso a eles. O Profissional Contratado deverá sugerir tal metodologia prevendo inclusive a uniformização de rotinas junto aos órgãos, entidades ou empresas que forem identificados como melhores fontes conforme descrito em (c), bem como necessidades de integrações com outros sistemas existentes no Governo Federal, para cumprimento da premissa de maximizar o intercâmbio de informações exigidos pelo monitoramento;

d)
Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores mencionados em (b), definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

e)
Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos;

f)
Definir o formato, conteúdo e periodicidade dos relatórios, notas técnicas e pareceres que deverão ser gerados pela STN para a apresentação dos resultados do monitoramento à instância decisória do Projeto Piloto e outros públicos, prevendo-se que minimamente ocorrerão:

· Relatórios mensais de acompanhamento dos projetos com a situação dos projetos e eventuais recomendações de intervenção;

· Relatórios anuais, atrelados ao cronograma de programação orçamentária e financeira, com recomendações para o próximo ciclo de investimentos.

g) Definir, em conjunto com a STN e demais profissionais designados, o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento.

Este Plano será um documento único elaborado por todos os profissionais alocados no projeto, contendo as especificações globais do Sistema de Monitoramento a ser implantado pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados.

Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

Tendo em vista restrições de recursos que eventualmente não permitam que todos os projetos sejam acompanhados na mesma intensidade e profundidade, os Profissionais Contratados, em conjunto com a STN, deverão definir os projetos prioritários em termos do monitoramento proposto, a partir de critérios que deverão ser estabelecidos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) - Apresentação de Relatório preliminar, para avaliação da contratante,  contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos  abordando os seguintes aspectos:

· Modelo utilizado para elaboração dos editais de licitações;

· Metodologia de condução do processo licitatório;

· Outros aspectos dos projetos que o Profissional Contratado julgar relevantes para uma clara visão da situação dos projetos neste momento dos trabalhos. 

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

Produto 2 

a) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN contendo:

· Definição dos aspectos a serem utilizados na sistemática, que proporcionem o acompanhamento do processo de lançamento de editais, licitação e contratação dos projetos;

· Enquadramento dos indicadores adotados nas dimensões de financeira, econômico-fiscal, risco do projeto e organizacional, bem como suas faixas de flutuação e sua correspondente interpretação;

· Elaboração de um protótipo semifuncional da sistemática proposta.

b) Apresentação de documento final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

c) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

d) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

3.2. Capacitação Técnica

Graduação em Economia com, pelo menos, 10 anos de experiência em estruturação, acompanhamento e/ou avaliação de projetos de infra-estrutura, que comprove a participação em 5 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português.

4. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

4.1. Produtos a serem entregues e tempo estimado para execução dos serviços

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2 

a) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

c) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

d) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

a) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório preliminar contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, com aceite da COAPI;

b) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

PRODUTO 2 

a) 15% do valor do contrato, após a apresentação do Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, com aceite da COAPI;

b) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

c) 15% do valor do contrato, após Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados;

d) 25% do valor do contrato, após Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

O(s) supervisor(es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

4.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

4.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

5. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

5.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

5.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

5.3. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

6. OBJETIVOS

Coordenar equipe de trabalho na realização de Diagnóstico Inicial dos projetos do PPI e na definição de Sistema de Monitoramento de Projetos e Plano de Implementação deste Sistema.

2.1 – Produtos

· Produto 1: Diagnóstico inicial dos Projetos

· Produto 2: Fornecer subsídios para o Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento da STN definidos.

7. ESCOPO DOS TRABALHOS

7.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item.

Atividades que vão compor o Produto 1

Serão contratados 11 (onze) profissionais especializados que serão incumbidos de mapear a situação atual de cada projeto do PPI, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. Suas avaliações serão baseadas nas óticas organizacional, administrativa, econômico-fiscal e técnica. Cada um destes profissionais terá como foco uma das seguintes áreas:

· Restauração de Rodovias;

· Adequação/Construção de Rodovias;

· Portos;

· Ferrovias;

· Transporte Urbano;

· Irrigação;

· Pesquisa e Desenvolvimento;

· Sistemas de Informação;

· Risco;

· Análise Econômico-Fiscal;

· Editais, Processo Licitatório e Contratações.

Assim, este profissional (gestor) será o responsável pela coordenação dos trabalhos dos profissionais listados acima, abrangendo o planejamento, acompanhamento e avaliação dos trabalhos da equipe, de forma que os objetivos previstos nos Termos de Referência específicos de cada profissional sejam plenamente atingidos.

Atividades que vão compor o Produto 2

Na segunda fase dos trabalhos, os especialistas irão definir e propor o Sistema de Monitoramento de Projetos e seu Plano de Implementação, sendo que se entende por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Para isso, eles deverão seguir os seguintes passos:

a)
Definir claramente as variáveis quantitativas e qualitativas a serem acompanhadas em cada projeto do Piloto.

b)
Definir indicadores de acompanhamento dos projetos, baseados nas variáveis mencionadas em (a). Estes indicadores serão a base para a elaboração de um Balanced Score CardScorecard (BSC), e deverá enquadrar-se em quatro óticas de análise:

· Organizacional;

· Administrativa;

· Técnica;

· Econômico-Fiscal.

c)
Definir os dados necessários ao monitoramento e que preencherão o acompanhamento das variáveis mencionadas em (a).

d)
Definir a metodologia – em termos de processos, procedimentos e instrumentos – pela qual deverão ser coletados os dados e informações necessárias ao monitoramento, de maneira que a STN providencie o acesso a eles.

e)
Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores mencionados em (b), definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

f)
Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos;

g)
Definir o formato, conteúdo e periodicidade dos relatórios, notas técnicas e pareceres que deverão ser gerados pela STN para a apresentação dos resultados do monitoramento à instância decisória do Projeto Piloto e outros públicos.

Por fim, os especialistas deverão, em conjunto, definir o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento.

Este Plano será um documento único elaborado por todos os profissionais alocados no projeto, contendo as especificações globais do Sistema de Monitoramento a ser implantado pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados. Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

Assim como no produto 1, o gestor será o responsável pela coordenação dos trabalhos, abrangendo o planejamento, acompanhamento e avaliação dos trabalhos da equipe, de forma que haja uniformidade na apresentação dos resultados e os objetivos previstos nos Termos de Referência específicos de cada profissional sejam plenamente atingidos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, para avaliação da contratante.

b) Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos;

c) Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na primeira fase dos trabalhos.

Produto 2 

a) Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, para avaliação da contratante.

b) Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos;

c) Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na primeira fase dos trabalhos.

7.2. Capacitação Técnica

Profissional de nível superior com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de projetos de infra-estrutura, envolvendo múltiplos agentes e que comprove, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela. Deseja-se ainda conhecimento da estrutura de Administrativa Federal

7.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português.

8. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

8.1. Produtos a serem entregues e tempo estimado para execução dos serviços

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, para avaliação da contratante, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

c)  Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na primeira fase dos trabalhos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

Produto 2 –

e) Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, para avaliação da contratante, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

f) Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

g) Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na segunda fase dos trabalhos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

8.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

c) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, com aceite da COAPI;

d) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos, com aceite da COAPI;

e) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na primeira fase dos trabalhos, com aceite da COAPI.

PRODUTO 2 

e) 15% do valor do contrato, Apresentação de Relatório de Planejamento dos trabalhos preliminar, com aceite da COAPI;

f) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório de Acompanhamento Parcial, detalhando o andamento dos trabalhos, com aceite da COAPI;

g) 25% do valor do contrato, após Apresentação de Relatório de Avaliação Final, detalhando os resultados obtidos na segunda fase dos trabalhos, com aceite da COAPI.

O(s) supervisor (es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

8.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

8.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

9. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

9.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

9.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

9.3. O Sistema de Monitoramento de Projetos da STN

Serão contratados 11 (onze) profissionais especializados que serão incumbidos de mapear a situação atual de cada projeto do PPI, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. Suas avaliações serão baseadas nas óticas organizacional, administrativa, econômico-fiscal e técnica. Cada um destes profissionais terá como foco uma das seguintes áreas:

· Restauração de Rodovias;

· Adequação/Construção de Rodovias;

· Portos;

· Ferrovias;

· Transporte Urbano;

· Irrigação;

· Pesquisa e Desenvolvimento;

· Sistemas de Informação;

· Risco;

· Análise Econômico-Fiscal;

· Editais, Processo Licitatório e Contratações.

Na segunda fase dos trabalhos, os especialistas irão definir e propor o Sistema de Monitoramento de Projetos e seu Plano de Implementação, sendo que se entende por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Para isso, eles deverão seguir os seguintes passos:

a)
Definir claramente as variáveis quantitativas e qualitativas a serem acompanhadas em cada projeto do Piloto.

b)
Definir indicadores de acompanhamento dos projetos, baseados nas variáveis mencionadas em (a). Estes indicadores serão a base para a elaboração de um Balanced Score CardScorecard (BSC), e deverá enquadrar-se em quatro óticas de:

· Organizacional;

· Administrativa;

· Técnica;

· Econômico-Fiscal.

c)
Definir os dados necessários ao monitoramento e que preencherão o acompanhamento das variáveis mencionadas em (a).

d)
Definir a metodologia – em termos de processos, procedimentos e instrumentos – pela qual deverão ser coletados os dados e informações necessárias ao monitoramento, de maneira que a STN providencie o acesso a eles.

e)
Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores mencionados em (b), definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

f)
Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos;

g)
Definir o formato, conteúdo e periodicidade dos relatórios, notas técnicas e pareceres que deverão ser gerados pela STN para a apresentação dos resultados do monitoramento à instância decisória do Projeto Piloto e outros públicos.

Por fim, os especialistas deverão, em conjunto, definir o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados. Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

9.4. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

10. OBJETIVOS

Coordenar processo de lançamento de Edital, abertura de Licitação e realização de Contratação de empresa para a implantação de Sistema de Monitoramento de Projetos da STN, de acordo com plano de Implementação desenvolvido pelos profissionais designados.

11. ESCOPO DOS TRABALHOS

11.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item.

Atividades que vão compor o Produto 1

O profissional contratado será encarregado de conduzir o processo de lançamento de Edital, abertura de Licitação e realização de Contratação de empresa para a implantação de Sistema de Monitoramento de Projetos da STN, de acordo com as guias de licitação do Banco Mundial, e com a carta convite padrão do Banco. Este processo deverá ser realizado de acordo com Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento, que será elaborado por profissionais especializados, conforme descrito na seção 1.3 deste Termo de Referência. Assim, o profissional contratado deverá acompanhar o trabalho destes profissionais especializados, para subsidiar o atingimento de seus objetivos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) Apresentação de Minuta preliminar de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante.

b) Apresentação de Minuta final de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI;

c) Apresentação de Minuta preliminar de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante.

d) Apresentação de Minuta final de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI

e) Preparação de relatórios de avaliação e apoio à seleção da empresa a ser contratada com base nos critérios estabelecidos no Edital publicado;

f) Elaboração de Minuta preliminar de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante;

g) Apresentação de Minuta final de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

11.2. Capacitação Técnica

Economista Profissional com, pelo menos, 5 anos de experiência em elaboração de processos e editais de licitação, de acordo com a Lei 8.666, capacidade de avaliação de propostas, elaboração de metodologias de avaliação e avaliação de aditivos a contratos, em projetos de infra-estrutura, e que comprove a participação em 5 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela. Além disso, o profissional deverá ter experiência sólida em licitações de serviços de consultoria usando as modalidades do Banco Mundial.

11.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português. Além disso, o profissional deverá ter fluência no idioma inglês (conversação, leitura e escrita).

12. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

12.1. Produtos a serem entregues e tempo estimado para execução dos serviços

Produto 1 

a) Apresentação de Minuta preliminar de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Minuta final de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

c) Apresentação de Minuta preliminar de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

d) Apresentação de Minuta final de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

e) Preparação de relatórios de avaliação e apoio à seleção da empresa a ser contratada com base nos critérios estabelecidos no Edital publicado, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

f) Elaboração de Minuta preliminar de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

g) Apresentação de Minuta final de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

12.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

a) XX% do valor do contrato, após a Apresentação de Minuta preliminar de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, com aceite da COAPI;

b) XX% do valor do contrato, após a Apresentação de Minuta final de Edital de Licitação para Implantação do Sistema de Monitoramento, com aceite da COAPI;

c) XX% do valor do contrato, após a Apresentação de Minuta preliminar de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante, com aceite da COAPI;

d) XX% do valor do contrato, após a Apresentação de Minuta final de Termo de Referência para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

e) XX% do valor do contrato, após a Preparação de relatórios de avaliação e apoio à seleção da empresa a ser contratada com base nos critérios estabelecidos no Edital publicado, com aceite da COAPI;

f) XX% do valor do contrato, após a Elaboração de Minuta preliminar de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, para avaliação da contratante, com aceite da COAPI;

g) XX% do valor do contrato, após a Apresentação de Minuta final de Contrato para Implantação do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI.

O(s) supervisor (es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

12.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

12.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

13. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

13.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

13.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

13.3. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

14. OBJETIVOS

Identificação dos indicadores chaves de risco de cada modalidade de setor, e avaliação dos parâmetros de risco dos projetos inseridos no Projeto Piloto de Investimentos (PPI) identificados pelos consultores especialistas. Elaboração, com foco no Gerenciamento de Risco, da modelagem a ser adotada no Sistema de Monitoramento. As principais modalidades de risco a serem analisadas são:

· Risco econômico, ou seja, risco de que os projetos não gerem os benefícios econômicos esperados;

· Risco financeiro, ou seja, risco de que os custos de execução e operação dos projetos sejam superiores aos inicialmente projetados.

Elaboração de metodologia que contemple o cálculo das volatilidades dos indicadores eleitos e sua correta precificação em termos de qualificação e impactos no fluxo financeiro e de custos dos projetos. A atuação deve ser conjunta com os demais profissionais envolvidos em cada um dos setores.

2.1 – Produtos

· Produto 1: Diagnóstico inicial dos Projetos

· Produto 2: Fornecer subsídios para o Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento da STN definidos.

15. ESCOPO DOS TRABALHOS

15.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item.

Atividades que vão compor o Produto 1

Apresentação de metodologia de gerenciamento de riscos para projetos de infra-estrutura. 

Avaliação da situação atual de cada projeto, à luz da metodologia de gerenciamento de riscos apresentada, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. Este trabalho deverá ser realizado conjuntamente com especialistas setoriais designados para os projetos. O conjunto de informações a ser levantado nesta etapa deverá abranger, minimamente:

d) As informações relativas à avaliação e mensuração do risco (indicadores chaves de risco) constantes dos projetos básicos e executivos dos projetos; estudos de viabilidade e de impactos; estudos técnicos relacionados aos projetos; relatórios de acompanhamento e outros documentos relacionados ao projeto, de forma que o Profissional Contratado identifique variáveis críticas a serem acompanhadas pelo Sistema de Monitoramento da STN;

e) Informações relativas à metodologia utilizada nos projetos para estimação dos riscos envolvidos;

f) Criação de um protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Deseja-se que, com base nas informações acessadas neste momento, o Profissional Contratado produza um primeiro diagnóstico sobre a situação dos projetos monitorados, em termos de avaliação e mensuração do risco, com vistas a respaldar a STN nas deliberações sobre a programação orçamentária e financeira de 2006, bem como nas discussões preliminares acerca da programação orçamentária a estes projetos para o exercício de 2007/2008. Além disso, este diagnóstico será utilizado como insumo por outros profissionais designados para a análise de risco de projetos em setores específicos.

Para este mapeamento, será disponibilizado ao Profissional Contratado um conjunto de informações previamente coletadas junto a outros órgãos envolvidos nos projetos, resultante de trabalho desenvolvido pela STN em conjunto com a Fundação Getúlio Vargas.

Caso o Profissional Contratado identifique que este conjunto de informações não abrange todos os insumos necessários à elaboração do mapa inicial aqui proposto, ou seu detalhamento esteja em nível insuficiente, caberá a ele indicar à STN as lacunas e suas justificativas para que ambas, em ação coordenada, definam as fontes mais apropriadas para a coleta dos dados faltantes e procedam ao seu levantamento. Tal levantamento poderá abranger solicitações às fontes definidas, visitas a órgãos detentores das informações e, em ultima instância, visita aos locais físicos das obras / projetos.

Atividades que vão compor o Produto 2

Definir e propor o Sistema de Monitoramento da STN, entendendo-se por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Este produto será elaborado em conjunto com outros profissionais designados, que definirão variáveis e indicadores de acompanhamento para projetos de setores específicos. O especialista em risco, contratado através deste termo, será responsável pelas seguintes atividades:

a) Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores a serem definidos pelos demais profissionais designados, definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

b) Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos.

II) Definir, em conjunto com a STN e demais profissionais designados, o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento.

Este Plano será um documento único elaborado por todos os profissionais alocados no projeto, contendo as especificações globais do Sistema de Monitoramento a ser implantado pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados.

Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

Tendo em vista restrições de recursos que eventualmente não permitam que todos os projetos sejam acompanhados na mesma intensidade e profundidade, os Profissionais Contratados, em conjunto com a STN, deverão definir os projetos prioritários em termos do monitoramento proposto, a partir de critérios que deverão ser estabelecidos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) - Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante,  contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos  abordando os seguintes aspectos:

· Avaliação e mensuração dos riscos estimados para os projetos, metodologia utilizada para estimação dos riscos dos projetos;

· Outros aspectos dos projetos que o Profissional Contratado julgar relevantes para uma clara visão da situação dos projetos neste momento dos trabalhos. 

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

Produto 2 

e) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN contendo:

· Definição das metas e faixas de acompanhamento para os indicadores definidos pelos demais profissionais designados;

· Elaboração de BSC com base nos indicadores descritos;

· Definição da metodologia de análise das variáveis e indicadores descritos;

· Elaboração de um protótipo semifuncional da sistemática proposta.

f) Apresentação de documento final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

g) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

h) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

15.2. Capacitação Técnica

Economista Profissional de Nível Superior com, pelo menos, 10 anos de experiência em modelos de risco (elaboração de modelos de pricing) e sistemas computacionais, que comprove, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte de implementação e a acompanhamento de sistemática de risco.

15.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português.

16. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

16.1. Produtos a serem entregues e tempo estimado para execução dos serviços

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2 –

h) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

i) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

j) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

k) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

16.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

f) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório  preliminar contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, com aceite da COAPI;

g) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

PRODUTO 2 

h) 15% do valor do contrato, após a apresentação do Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, com aceite da COAPI;

i) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

j) 15% do valor do contrato, após Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados;

k) 25% do valor do contrato, após Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

O(s) supervisor (es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

16.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

16.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

17. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

17.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

17.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

17.3. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

18. OBJETIVOS

Avaliação dos impactos estimados e resultados obtidos sob a ótica econômico-fiscal dos projetos inseridos no Projeto Piloto de Investimentos (PPI). Elaboração, com foco na ótica econômico-fiscal, de Sistema de Monitoramento e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento, em conjunto com outros profissionais designados para o trabalho.

2.1 – Produtos

· Produto 1: Diagnóstico inicial dos Projetos

· Produto 2: Fornecer subsídios para o Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento da STN definidos.

19. ESCOPO DOS TRABALHOS

19.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item.

Atividades que vão compor o Produto 1

Mapear a situação atual de cada projeto, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. O conjunto de informações a ser levantado nesta etapa deverá abranger, minimamente:

g) As informações relativas aos impactos econômico-fiscais constantes dos projetos básicos e executivos dos projetos; estudos de viabilidade e de impactos; estudos técnicos relacionados aos projetos; relatórios de acompanhamento e outros documentos relacionados ao projeto, de forma que o Profissional Contratado identifique variáveis críticas a serem acompanhadas pelo Sistema de Monitoramento da STN;

h) Informações relativas à metodologia utilizada nos projetos para estimação dos impactos econômico-fiscais;

i) Levantamento dos resultados econômico-fiscais efetivamente obtidos na situação atual de execução dos projetos;

j) Criação de um protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Deseja-se que, com base nas informações acessadas neste momento, o Profissional Contratado produza um primeiro diagnóstico sobre a situação dos projetos monitorados, em termos de impactos econômico-fiscais projetados e obtidos, com vistas a respaldar a STN nas deliberações sobre a programação orçamentária e financeira de 2006, bem como nas discussões preliminares acerca da programação orçamentária a estes projetos para o exercício de 2007/2008.

Para este mapeamento, será disponibilizado ao Profissional Contratado um conjunto de informações previamente coletadas junto a outros órgãos envolvidos nos projetos, resultante de trabalho desenvolvido pela STN em conjunto com a Fundação Getúlio Vargas.

Caso o Profissional Contratado identifique que este conjunto de informações não abrange todos os insumos necessários à elaboração do mapa inicial aqui proposto, ou seu detalhamento esteja em nível insuficiente, caberá a ele indicar à STN as lacunas e suas justificativas para que ambas, em ação coordenada, definam as fontes mais apropriadas para a coleta dos dados faltantes e procedam ao seu levantamento. Tal levantamento poderá abranger solicitações às fontes definidas, visitas a órgãos detentores das informações e, em ultima instância, visita aos locais físicos das obras / projetos.

Atividades que vão compor o Produto 2

Definir e propor o Sistema de Monitoramento da STN, entendendo-se por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Envolve, minimamente:

a)
Definir claramente as variáveis quantitativas e qualitativas a serem acompanhadas em cada projeto do Piloto, que permitam obter uma visão objetiva da evolução dos impactos econômico-fiscais dos projetos monitorados. Reside na definição destas variáveis um dos pontos centrais no processo de capacitação à STN, que justifica a contratação do Profissional especializado: é esperado que este, com base em sua experiência no segmento em que se insere o projeto monitorado, instrua a STN acerca de quais são estas variáveis a serem acompanhadas. As variáveis deverão enquadrar-se nas dimensões financeira, econômico-fiscal e de risco dos projetos.

b)
Definir indicadores de acompanhamento dos projetos, baseados nas variáveis mencionadas em (a). Estes indicadores serão a base para a elaboração de um Balanced Scorecard (BSC), e deverá enquadrar-se em quatro óticas de análise (com foco principal na última ótica):

· Organizacional;

· Administrativa;

· Técnica;

· Econômico-Fiscal.

c)
Definir os dados necessários ao monitoramento e que preencherão o acompanhamento das variáveis mencionadas em (a), identificando-se claramente:

· Quais são e sua relação com as variáveis mencionadas anteriormente;

· Onde se encontram, isto é, as fontes mais adequadas para sua obtenção (em termos de detalhamento, fidedignidade e de tempestividade), as quais podem abranger órgãos, entidades e empresas envolvidas, bem como verificações in loco nos locais físicos onde se dão os projetos;

· A freqüência com a qual devem ser coletados.

Por dados necessários ao monitoramento entende-se:

· Dados sobre o objeto monitorado (projeto) propriamente dito;

· Dados de mercado que permitam a comparação de determinadas variáveis do monitoramento.

d)
Definir a metodologia – em termos de processos, procedimentos e instrumentos – pela qual deverão ser coletados os dados e informações necessárias ao monitoramento, de maneira que a STN providencie o acesso a eles. O Profissional Contratado deverá sugerir tal metodologia prevendo inclusive a uniformização de rotinas junto aos órgãos, entidades ou empresas que forem identificados como melhores fontes conforme descrito em (c), bem como necessidades de integrações com outros sistemas existentes no Governo Federal, para cumprimento da premissa de maximizar o intercâmbio de informações exigidos pelo monitoramento;

e)
Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores mencionados em (b), definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

f)
Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos;

g)
Definir o formato, conteúdo e periodicidade dos relatórios, notas técnicas e pareceres que deverão ser gerados pela STN para a apresentação dos resultados do monitoramento à instância decisória do Projeto Piloto e outros públicos, prevendo-se que minimamente ocorrerão:

· Relatórios mensais de acompanhamento dos projetos com a situação dos projetos e eventuais recomendações de intervenção;

· Relatórios anuais, atrelados ao cronograma de programação orçamentária e financeira, com recomendações para o próximo ciclo de investimentos.

II) Definir, em conjunto com a STN e demais profissionais designados, o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento.

Este Plano será um documento único elaborado por todos os profissionais alocados no projeto, contendo as especificações globais do Sistema de Monitoramento a ser implantado pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados.

Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

Tendo em vista restrições de recursos que eventualmente não permitam que todos os projetos sejam acompanhados na mesma intensidade e profundidade, os Profissionais Contratados, em conjunto com a STN, deverão definir os projetos prioritários em termos do monitoramento proposto, a partir de critérios que deverão ser estabelecidos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) - Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante,  contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos  abordando os seguintes aspectos:

· Impactos econômico-fiscais estimados para os projetos, metodologia utilizada para estimação dos impactos econômico-fiscais, resultados econômico-fiscais obtidos na situação atual de execução dos projetos;

· Outros aspectos dos projetos que o Profissional Contratado julgar relevantes para uma clara visão da situação dos projetos neste momento dos trabalhos. 

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

Produto 2 

i) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN contendo:

· Definição das variáveis quantitativas e qualitativas a serem utilizados na sistemática propostos, que proporcione o acompanhamento da evolução econômico-fiscal dos projetos;

·  Enquadramento das variáveis adotadas nas dimensões de financeira, econômico-fiscal, risco do projeto e organizacional, bem como suas faixas de flutuação e sua correspondente interpretação;

· Elaboração de um protótipo semifuncional da sistemática proposta.

j) Apresentação de documento final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

k) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

l) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

19.2. Capacitação Técnica

Graduação em Economia com, pelo menos, 10 anos de experiência em estruturação, acompanhamento e/ou avaliação de projetos de infra-estrutura, que comprove a participação em 5 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

19.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português.

20. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

20.1. Produtos a serem entregues e tempo estimado para execução dos serviços

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2 –

l) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

m) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

n) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

o) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

20.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

h) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório  preliminar contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, com aceite da COAPI;

i) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

PRODUTO 2 

l) 15% do valor do contrato, após a apresentação do Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, com aceite da COAPI;

m) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

n) 15% do valor do contrato, após Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados;

o) 25% do valor do contrato, após Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

O(s) supervisor (es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

20.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

20.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

21. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

TERMO DE REFERÊNCIA

SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DO PROJETO PILOTO DE INVESTIMENTOS

1. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS

21.1. Informações gerais – Projeto Piloto de Investimentos (PPI)

Organismos internacionais, como o FMI, Banco Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), vêm capitaneando discussão sobre a relação entre política fiscal e investimento público, que perpassa diferentes aspectos como contabilidade, estatística e política de metas fiscais, qualidade do gasto público e mecanismos de proteção ao investimento público.

O Governo Brasileiro vem participando ativamente das discussões, estando em contínuo contato com esses organismos. Identificou-se a necessidade de melhorar a qualidade e eficiência do investimento público federal, em um contexto compatível com a sustentabilidade fiscal. Decorrente desse processo e de intensa mobilização interna, o Governo estruturou um Projeto Piloto, visando modernizar os mecanismos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação do investimento público sob sua responsabilidade, processo que permitirá elevar a qualidade do gasto público, fundamental para a consecução de uma política fiscal sustentável. 

O Projeto Piloto está também inserido no rol de iniciativas voltadas para a ampliação do investimento, em especial no segmento de infra-estrutura, que inclui ainda a retomada do processo de concessão e a implementação de parcerias público-privadas, dentre outras. Essas iniciativas são fundamentais para reduzir os gargalos ao crescimento econômico sustentável, cuja probabilidade de aparecimento amplia-se com a aceleração do nível de atividade da economia brasileira. 

Em particular, o Projeto Piloto está voltado para projetos com elevado impacto econômico e que produzam expressivos retornos fiscais, compatíveis com o custo da dívida pública, situação na qual o investimento produziria melhoria das condições de solvência do setor público.

Desde o último trimestre de 2004, o Governo Brasileiro avançou no processo de preparação do Projeto Piloto, visando viabilizar o início de sua execução ainda no 1° quadrimestre de 2005. Entre as ações empreendidas, pode-se destacar a realização de processo de seleção abrangendo análises de custo-benefício e identificação do impacto econômico e do retorno fiscal decorrente da implementação do projeto (quando possível), bem como a inclusão dos projetos selecionados no Orçamento de 2005, segregados dos demais projetos mediante utilização de marcador específico de resultado primário (RP3).

Foram priorizados os projetos que satisfazem de forma mais intensa as seguintes condições:

i)
Manutenção de ativos estratégicos em infra-estrutura;

ii)
Finalização de projetos;

iii)
Redução dos gargalos em infra-estrutura logística;

iv)
Alavancagem da competitividade do país;

v)
Ampliação da arrecadação ou redução das despesas públicas.

vi)
Minimização de criação de passivos fiscais contingentes fora do balanço da União.

Os empreendimentos incluídos no Projeto Piloto apresentam interface com diversos atores, responsáveis por sua implementação. É atribuição dos órgãos setoriais, onde em geral estão lotados os gerentes e gestores, a sua preparação (estudos, projetos e contratações), sua execução (inclusive supervisão e fiscalização) e seu encerramento. Por sua vez, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) têm alguns papéis importantes no que tange aos projetos de investimento, tanto na alocação dos recursos orçamentários quanto no planejamento e acompanhamento dos investimentos. A STN, por sua vez, atua como órgão central de programação financeira, instrumento que deverá ter sua relevância reforçada nessa iniciativa. Cabe ressaltar que o Ministério da Fazenda assume neste momento um papel importante de interface junto ao FMI e a outros organismos internacionais. Em fevereiro de 2005, o FMI anunciou apoio ao Projeto Piloto, pelo fato de representar um importante passo inicial na direção do fortalecimento dos sistemas existentes de avaliação, seleção, implementação e monitoramento dos investimentos públicos. Para o Ministério da Fazenda, o sucesso do conjunto de empreendimentos incluído no Projeto Piloto é de relevância estratégica, uma vez que mostrará que o Brasil pode ter iniciativas sustentáveis de gasto no contexto de um rigor fiscal. Portanto, cabe ao MF, neste momento, zelar pela credibilidade do Projeto Piloto, estimulando, em conjunto com os demais agentes envolvidos, a melhoria nos sistemas e procedimentos relacionados ao gasto público em geral, e aos projetos de investimento em particular.

21.2. Justificativas

Para modernizar o tratamento dos investimentos públicos e aumentar a probabilidade de sucesso do Projeto Piloto, entendem-se necessários esforços adicionais aos usualmente despendidos para monitorar e avaliar a execução dos empreendimentos, de modo a garantir que os benefícios identificados ex-ante sejam efetivamente verificados. Em especial, faz-se necessário aplicar metodologias e mecanismos de acompanhamento que permitam mensurar o desempenho efetivo dos projetos, com ênfase na gestão de riscos.

Ressalte-se que o programa de trabalho que se pretende implementar consiste em esforço complementar às formas tradicionais de monitoramento e avaliação existentes no âmbito do Governo Federal, desempenhadas pelo Ministério do Planejamento, na qualidade de órgão central de planejamento e orçamento, e pelos ministérios setoriais, enquanto executores dos projetos, não se confundindo com as mesmas. Busca-se introduzir uma inovação específica para os projetos de investimento, compatível com a participação do Ministério da Fazenda (MF), e da STN em particular, no Projeto Piloto, e com as próprias atribuições regimentais do MF, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005. 

Os esforços despendidos visam assegurar a modernização dos processos de seleção, implementação, monitoramento e avaliação de projetos de investimento, mediante a absorção das melhores práticas disponíveis no setor privado e sua adequação ao setor público federal. A consolidação desses procedimentos deve permitir constituir um sistema eficiente de projetos, compatível com as melhores práticas disponíveis, materializado na STN e passível de compartilhamento futuro com o órgão central de planejamento e orçamento e com os executores de projetos. 

Pretende-se ainda colher subsídios para testar a tese de que investimentos com elevado impacto econômico e com retorno fiscal compatível com o custo da dívida pública podem ter um tratamento fiscal diferenciado das demais despesas. Para tanto, é necessário que se consiga aferir com precisão custos e retornos dos projetos em execução, dando embasamento (ou corrigindo) à seleção previamente realizada. É preciso ainda aumentar a previsibilidade desses empreendimentos com base em uma gestão eficaz de riscos. Atestar que os investimentos possuam efetivamente custos compatíveis com os previstos e sejam capazes de gerar os benefícios esperados mostra-se essencial para o sucesso desse experimento e para sua manutenção ao longo do tempo.

Procura-se ainda conferir um papel de maior destaque à programação financeira do Governo Federal, tornando-a um instrumento adicional para incentivar a eficiente alocação do recurso público. Para tanto, faz-se necessário ampliar a gama de informações à disposição do órgão central de programação financeira (STN), que, em sintonia com o órgão central de orçamento e planejamento, poderá estimular melhores práticas em projetos por parte dos órgãos executores.

Para tanto, faz-se necessário mobilizar recursos financeiros e materiais externos para apoiar o Projeto Piloto, em particular no que se refere à incorporação da competência específica de acompanhamento e gerenciamento da implementação dos projetos e seus impactos sobre o processo de aprimoramento de seu modelo de gestão. A intensificação do acompanhamento dos projetos deverá ainda gerar incentivos adicionais para que a execução seja realizada de forma mais eficiente possível, aumentando a probabilidade de materialização dos ganhos esperados. Busca-se, em particular, absorver as melhores práticas existentes para garantir que a execução dos projetos inseridos no Piloto seja compatível com os requisitos previamente definidos, gerando as competências e tecnologias requeridas para modernizar a gestão do investimento público, introduzindo a dimensão do financiador. Conforme mencionado, o objetivo perseguido deve ser compatibilizado com os procedimentos e estruturas atuais nessa área do Governo Federal, sendo requerido tempestiva disponibilização aos demais atores, em especial ao MPOG, não somente das informações recolhidas ao longo do trabalho, como das inovações geradas, para compatibilização e harmonização com os demais procedimentos em curso, que também vêm sendo re-estruturados e modernizados, tanto ao nível dos órgãos setoriais, quanto do MPOG. 

De acordo com a estratégia de implantação do Projeto Piloto, foi estruturada instância de coordenação e decisão no âmbito da Presidência da República, responsável pela avaliação dos projetos, abrangendo representantes do Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e Casa Civil (CC). O intenso e detalhado acompanhamento a ser realizado pelos membros dessa instância permitirão a validação tanto da inclusão dos projetos no Piloto, como de futuros projetos que serão submetidos à mesma lógica, objetivando aferir a materialização das premissas e retornos que justificaram a iniciativa.

No âmbito da STN, a operacionalização do monitoramento dentro dos objetivos e estratégias definidas caberá à Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Tendo em vista se tratar de uma iniciativa diferenciada e inovadora no âmbito do órgão, o monitoramento demanda conhecimentos específicos sobre execução de projetos em geral, e de empreendimentos de infra-estrutura em particular, que não são atualmente de domínio da STN. Soma-se a isso a ausência de um sistema de informações amplo, transparente e integrado sobre o andamento dos projetos, o que vem incrementar dificuldades ao monitoramento. Por último, o órgão não conta com equipe qualificada à abrangência do monitoramento, motivo este que o leva a buscar o caminho mais ágil de incorporar tais competências quando da contratação de profissionais com essas qualificações.

Dentre as opções para a aquisição destes conhecimentos, a STN concluiu que a alternativa mais satisfatória à necessidade, na urgência que a iniciativa exige, é a contratação de profissionais especializados, com larga e reconhecida experiência em gerenciamento e gestão de riscos de projetos de investimento, capazes de prover metodologias, conhecimentos e informações por meio de um trabalho em conjunto com a STN, para que a inteligência do monitoramento e avaliação de projetos, sob a ótica do financiador, seja internalizada e sistematizada no âmbito do Governo Federal.

21.3. Órgãos envolvidos e locais de realização dos trabalhos

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Para as atividades relacionadas à coleta de dados e informações, são previstas visitas em conjunto com a equipe da STN: (i) aos órgãos, entidades e empresas relacionadas com o gerenciamento e execução dos projetos; e (ii) aos locais físicos das obras envolvidas nos projetos, em situações adiante delimitadas.

22. OBJETIVOS

Aperfeiçoamento dos recursos disponibilizados à STN para o exercício de sua competência institucional de monitoramento de projetos, no papel que lhe cabe na estratégia do Projeto Piloto de Investimentos. Gerar condições  propícias para que a STN desempenhe sua competência regimental na área de investimentos, consoante o artigo 9° do Decreto n° 5.510/2005, e para a difusão das informações e conhecimentos gerados para os demais atores envolvidos no processo de investimento.

2.1 – Produtos

· Produto 1: Diagnóstico inicial dos Projetos

· Produto 2: Fornecer subsídios para o Sistema de Monitoramento da STN e Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento da STN definidos.

23. ESCOPO DOS TRABALHOS

23.1. Descrição das atividades a serem realizadas

Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes neste item. Cada um dos profissionais contratados deverá executar, dentro de sua área de atuação, todas as atividades especificadas.

Atividades que vão compor o Produto 1

Mapear a situação atual de cada projeto, como pré-requisito essencial à proposição do Sistema de Monitoramento da STN do qual trata a Etapa 2, por meio do levantamento, análise e consolidação de informações existentes sobre os projetos. O conjunto de informações a ser levantado nesta etapa deverá abranger, minimamente:

a)
As informações constantes dos projetos básicos e executivos dos projetos; estudos de viabilidade e de impactos; estudos técnicos relacionados aos projetos; relatórios de acompanhamento e outros documentos relacionados ao projeto, de forma que o Profissional Contratado identifique variáveis críticas a serem acompanhadas pelo Sistema de Monitoramento da STN;

b)
As informações relacionadas aos contratos já firmados no âmbito do projeto, envolvendo os papéis de gerenciamento, execução, supervisão e outros dos empreendimentos / projetos;

c)
A situação da execução dos projetos em termos físicos, quantitativos e qualitativos;

d)
A situação orçamentária e financeira dos projetos;

e)
As atribuições atuais dos órgãos envolvidos com a execução (conflitos e lacunas); e

f)
As estratégias de implantação (pacotes de contratação, estratégias gerenciais, etc.)

g)
Criação de um protótipo semifuncional das telas, relatórios e bancos de dados que farão parte integrante do sistema.

Deseja-se que, com base nas informações acessadas neste momento, os Profissionais Contratados produza um primeiro diagnóstico sobre a situação dos projetos monitorados, em termos da situação de sua evolução física e financeira, qualidade da gestão e execução das obras, adequação de custos e economicidade, com vistas a respaldar a STN nas deliberações sobre a programação orçamentária e financeira de 2006, bem como nas discussões preliminares acerca da programação orçamentária a estes projetos para o exercício de 2007/2008. Além disso, os profissionais deverão avaliar a eficiência dos procedimentos administrativos (incluindo licitações, gerenciamento financeiro, supervisão das obras e pagamentos), bem como apresentar recomendações concretas para melhorá-los.

Para este mapeamento, será disponibilizado aos Profissionais Contratados um conjunto de informações previamente coletadas junto a outros órgãos envolvidos nos projetos, resultante de trabalho desenvolvido pela STN em conjunto com a Fundação Getúlio Vargas. Além disso, a avaliação dos procedimentos de gerenciamento de risco será realizada em conjunto com especialista em gerenciamento de risco designado para o trabalho.

Caso os Profissionais Contratados identifiquem que este conjunto de informações não abrange todos os insumos necessários à elaboração do mapa inicial aqui proposto, ou seu detalhamento esteja em nível insuficiente, caberá a ele indicar à STN as lacunas e suas justificativas para que ambas, em ação coordenada, definam as fontes mais apropriadas para a coleta dos dados faltantes e procedam ao seu levantamento. Tal levantamento poderá abranger solicitações às fontes definidas, visitas a órgãos detentores das informações e, em ultima instância, visita aos locais físicos das obras / projetos.

Atividades que vão compor o Produto 2

Definir e propor o Sistema de Monitoramento da STN, entendendo-se por Sistema, neste caso, o conjunto de processos, instrumentos (relatórios e sistemas de informação), estruturas e competências necessárias ao desempenho do monitoramento da STN, cabível às suas competências regimentais. Envolve, minimamente:

a)
Definir claramente as variáveis quantitativas e qualitativas a serem acompanhadas em cada projeto do Piloto, que permitam obter uma visão objetiva da evolução física, da evolução financeira e da qualidade na execução dos projetos monitorados. Reside na definição destas variáveis um dos pontos centrais no processo de capacitação à STN, que justifica a contratação dos Profissionais especializados: é esperado que estes, com base em sua experiência no segmento em que se insere o projeto monitorado, instruam a STN acerca de quais são estas variáveis a serem acompanhadas. As variáveis deverão enquadrar-se nas dimensões financeira, econômico-fiscal e de risco dos projetos, e para isso deverão ser embasadas em avaliação de profissional especialista em risco que fará parte da equipe de trabalho. Além disso, as variáveis deverão considerar as especificidades dos setores nos quais os projetos estão inseridos e deverão minimamente permitir os seguintes aspectos:

· O acompanhamento da evolução física dos projetos, em termos quantitativos e por indicadores a serem propostos pelos Profissionais Contratados e validados em conjunto com a STN, e a conformidade com seus respectivos planejamentos (execução e prazo pelo cronograma físico-financeiro);

· O acompanhamento das variáveis de risco do projeto, englobando a identificação dos riscos potenciais de diversas naturezas, formas de mitigação, cenários probabilísticos, e outras atividades que conjuntamente constituam sistemática de gerenciamento de risco do projeto;

· O acompanhamento da qualidade da execução, sua conformidade (i) às especificações técnicas, previstas nos projetos executivos e nos contratos firmados para o gerenciamento e execução dos empreendimentos, e (ii) às normas técnicas geralmente aceitas, bem como a adequação de eventuais alterações nos projetos aos propósitos das obras, tendo por base os dados gerados pelas empresas responsáveis pelo controle tecnológico dos empreendimentos;

· O acompanhamento da execução financeira e sua conformidade aos respectivos planejamentos, tanto no que tange ao fluxo de desembolsos previstos, como à contrapartida na evolução física dos projetos;

· O acompanhamento da eficiência administrativa do projeto, incluindo procedimento licitatório, gerenciamento financeiro e supervisão das obras (dimensões organizacional e administrativa);

· O acompanhamento da adequação de custos do projeto, a valores e índices referenciais de mercado e ao planejamento físico-financeiro, bem como a avaliação da economicidade das soluções técnicas e dos recursos utilizados nos projetos. Economicidade, neste caso, refere-se a análises voltadas a identificar se a relação custo-benefício das soluções técnicas e recursos utilizados são os mais adequados aos propósitos das obras. Tais análises deverão ser reportadas à STN por meio de pareceres e notas técnicas;

b)
Definir indicadores de acompanhamento dos projetos, baseados nas variáveis mencionadas em (a). Estes indicadores serão a base para a elaboração de um Balanced Scorecard (BSC), e deverá enquadrar-se em quatro óticas de análise:

· Organizacional;

· Administrativa;

· Econômico-Fiscal;

· Técnica.

c)
Definir os dados necessários ao monitoramento e que preencherão o acompanhamento das variáveis mencionadas em (a), identificando-se claramente:

· Quais são e sua relação com as variáveis mencionadas anteriormente;

· Onde se encontram, isto é, as fontes mais adequadas para sua obtenção (em termos de detalhamento, fidedignidade e de tempestividade), as quais podem abranger órgãos, entidades e empresas envolvidas, bem como verificações in loco nos locais físicos onde se dão os projetos;

· A freqüência com a qual devem ser coletados.

Por dados necessários ao monitoramento entende-se:

· Dados sobre o objeto monitorado (projeto) propriamente dito;

· Dados de mercado que permitam a comparação de determinadas variáveis do monitoramento, como por exemplo, indicadores referenciais de preços de mercado por meio dos quais se analisará a adequação e economicidade dos custos envolvidos nos projetos.

d)
Definir a metodologia – em termos de processos, procedimentos e instrumentos – pela qual deverão ser coletados os dados e informações necessárias ao monitoramento, de maneira que a STN providencie o acesso a eles. O Profissional Contratado deverá sugerir tal metodologia prevendo inclusive a uniformização de rotinas junto aos órgãos, entidades ou empresas que forem identificados como melhores fontes conforme descrito em (c), bem como necessidades de integrações com outros sistemas existentes no Governo Federal, para cumprimento da premissa de maximizar o intercâmbio de informações exigidos pelo monitoramento;

e)
Elaborar BSC que subsidiará o monitoramento dos projetos, com base nos indicadores mencionados em (b), definindo metas e faixas de acompanhamento para estes indicadores.

f)
Definir a metodologia de análise das variáveis de acompanhamento expostas no item “a”, de forma a capacitar a STN na identificação e interpretação de restrições e riscos na evolução dos projetos monitorados que devam ser reportados à instância decisória sobre o Projeto Piloto prevista para a deliberação de intervenções nos projetos;

g)
Definir o formato, conteúdo e periodicidade dos relatórios, notas técnicas e pareceres que deverão ser gerados pela STN para a apresentação dos resultados do monitoramento à instância decisória do Projeto Piloto e outros públicos, prevendo-se que minimamente ocorrerão:

· Relatórios mensais de acompanhamento dos projetos com a situação dos projetos e eventuais recomendações de intervenção;

· Relatórios anuais, atrelados ao cronograma de programação orçamentária e financeira, com recomendações para o próximo ciclo de investimentos.

II) Definir, em conjunto com a STN e demais profissionais designados, o Plano da Implementação Assistida da qual trata a próxima etapa, prevendo as atividades e os prazos a serem executados para a consecução do monitoramento.

Este Plano será um documento único elaborado por todos os profissionais alocados no projeto, contendo as especificações globais do Sistema de Monitoramento a ser implantado pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento. Além disso, deverá conter cronograma que encaminhe a implementação o Sistema de Monitoramento definido, em termos de tarefas no tempo a serem executadas pela Coordenação-Geral de Análise de Projetos de Investimento e pelos Profissionais Contratados.

Além disso, o Plano de Implementação deverá incluir protótipo do Sistema de Monitoramento a ser implantado em etapa posterior.

Tendo em vista restrições de recursos que eventualmente não permitam que todos os projetos sejam acompanhados na mesma intensidade e profundidade, os Profissionais Contratados, em conjunto com a STN, deverão definir os projetos prioritários em termos do monitoramento proposto, a partir de critérios que deverão ser estabelecidos.

PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO

Produto 1 

a) - Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante,  contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos  abordando os seguintes aspectos:

· Da situação da execução física dos projetos, sua conformidade às especificações técnicas previstas em contratos, bem como a adequação das soluções técnicas e insumos empregados;

· Da situação orçamentária e financeira do projeto, sua conformidade aos contratos estabelecidos;

· Da adequação da relação custos x benefícios das soluções técnicas e insumos empregados;

· Da qualidade da gestão e controle no acompanhamento da obra, exercido por empresas privadas contratadas no âmbito dos projetos e pelos órgãos da administração direta contratantes dos projetos.

· Outros aspectos dos projetos que o Profissional Contratado julgar relevantes para uma clara visão da situação dos projetos neste momento dos trabalhos. 

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

Produto 2 

a) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN contendo:

· Definição das variáveis quantitativas e qualitativas a serem utilizados na sistemática propostos, que proporcione o acompanhamento da evolução física, riscos do projeto, qualidade da execução, execução financeira e de custos associados;

·  Enquadramento das variáveis adotadas nas dimensões de financeira, econômico-fiscal, risco do projeto e organizacional, bem como suas faixas de flutuação e sua correspondente interpretação;

· Elaboração de um protótipo semifuncional da sistemática proposta

b) Apresentação de documento final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI.

c) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, que contemple:

· Identificação das interfaces de relacionamento com os respectivos órgãos e dados a serem coletados

· Estrutura proposta de banco de dados

· Proposta de necessidades para implementação (pontos críticos).

d) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

23.2. Capacitação Técnica e Área de Atuação

3.2.1. Especialista em Portos

3.2.1.1. Perfil

EconomistaGraduação em engenharia com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de atividades portuárias, comprovando, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.1.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 1 – PORTOS

	Porto
	Ação

	Companhia Docas do Espírito Santo
	Recuperação da Pavimentação da Estrada de Acesso ao Cais de Capuaba

	
	Recuperação do Sistema Viário interno no Cais de Capuaba

	
	Recuperação do Pátio dos Berços 201 e 202 no Cais Comercial de Vitória

	
	Implantação do Sistema de Defensas no Porto de Vitória

	
	Recuperação da Plataforma Operacional do Cais do Porto de Vitória nos Berços 101, 102 e 103

	
	Contenção do Cais do Porto de Vitória

	Companhia Docas do Rio de Janeiro
	Implantação do Sistema de Segurança Portuária (ISPS-CODE) no Porto do Rio de Janeiro

	
	Dragagem de Aprofundamento no Porto do Rio de Janeiro

	
	Dragagem de Manutenção no Porto do Rio de Janeiro

	
	Ampliação da Retroárea do Porto do Rio de Janeiro

	
	Implantação de Balanças no Porto do Rio de Janeiro

	
	Recuperação do Acesso Rodoferroviário do Porto do Rio de Janeiro

	
	Implantação do Sistema de Defensas no Porto do Rio de Janeiro

	
	Dragagem do Canal de Acesso da Bacia de Evolução do Porto de Sepetiba

	
	Adequação de Acesso Rodoviário na BR-101 no Estado do Rio de Janeiro - Acesso ao Porto de Sepetiba

	Companhia Docas do São Paulo
	Dragagem de Aprofundamento no Canal de Acesso, na Bacia de Evolução e junto ao Cais no Porto de Santos

	
	Derrocagem junto ao Canal de Acesso ao Porto de Santos

	
	Construção do Complexo Administrativo Portuário no Porto de Santos

	
	Remoção de Destroços no Canal de Acesso ao Porto de Santos

	
	Implantação da Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos

	Porto de Itajaí
	Construção de Acesso Rodoviário na BR-101 no Estado de Santa Catarina 

	Porto de São Francisco do Sul


	Derrocamento no Canal de Acesso ao Porto de Itajaí

	
	Recuperação dos Molhes do Porto de Itajaí

	
	Dragagem no canal de acesso, na bacia de evolução e junto ao Cais no Porto de Itajaí

	
	Construção de Viaduto na BR-280 - Acesso ao Porto de São Francisco do Sul

	
	Recuperação dos Berços 102 e 103 no Porto de São Francisco do Sul

	
	Recuperação e Modernização no Sistema Elétrico do Porto de São Francisco do Sul

	
	Derrocamento junto ao Canal de Acesso ao Porto de São Francisco do Sul

	
	Implantação do Sistema de Drenagem Pluvial no Porto de São Francisco do Sul

	Porto de SUAPE
	Construção Do Cais 4 do Porto Interno de Suape

	Porto de Areia Branca
	Repotencialização do Sistema de Atracação de Navios do Terminal Salineiro de Areia Branca

	Porto de Rio Grande
	Construção de Pátio de Estacionamento no Terminal de Contêineres (TECON) do Porto de Rio Grande


3.2.2. Especialista em Restauração Rodoviária

3.2.2.1. Perfil

Engenheiro com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de atividades de restauração rodovias, comprovando, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.2.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 2 – RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS

	Programa
	Ação

	Corredor São Francisco
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. GO/BA – Entro. BR-242 na BR-020 / BA no Estado da Bahia

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Entrº BA-306 (P/chorrocho) Div. BA/MG na BR-116 / BA estado da Bahia

	
	Recuperação do trecho rodoviário Entrº BR-116 – Entro. BA-460 na BR-242 no Estado da Bahia

	
	Recuperação do trecho rodoviário Entrº BR-407 - Salvador na BR-324 no Estado da Bahia

	Corredor Leste
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. BA/MG – Div. MG/RJ na BR-116 / MG no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação do trecho rodoviário Entrº BR-116 – Entro. BR-365MG na BR-251 no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação do trecho rodoviário Vitória – Div. ES / MG na BR-262 no Estado do Espírito Santo

	
	Recuperação do trecho rodoviário Div. ES/MG - Div. MG/SP na BR-262 no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação do trecho rodoviário Montes Claros – Div. MG/GO na BR-365 / MG no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. GO/MG - Uberlândia - na BR-050/MG no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Poços de Caldas - Divisa MG/SP - na BR-459/MG - no Estado de Minas Gerais

	Corredor Transmetropolitano
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. GO/MG – Div. MG/SP na BR-153 no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. MG/SP – Div. SP/PR na BR-153 no Estado de São Paulo

	Corredor Sudoeste
	Recuperação do trecho rodoviário Div. PR/MS – Div. MS/MT na BR-163 no Estado do Mato Grosso do Sul

	
	Recuperação do trecho rodoviário Div. SP/MS - Corumbá na BR-262 no Estado do Mato Grosso do Sul

	
	Recuperação do trecho rodoviário Div. MG/GO – Div. GO/MT na BR-364 no Estado de Goiás

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. MT/GO - Entrº BR-060 A /364 - na BR-158/GO no Estado de Goiás

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Entrº BR 135 - Juiz de Fora - na BR-040 MG - no Estado de Minas Gerais

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. GO/MS - Três Lagoas - na BR-158 MS - no Estado de Mato Grosso do Sul

	Corredor Mercosul
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. SP/PR – Div. PR/SC na BR-116 / PR no Estado do Paraná

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. SC/RS - Jaraguarão na BR-116 no Estado do Rio Grande do Sul

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. PR/SP – Entro. BR-272 (P/ Japirá) na BR-153 no Estado do Paraná

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. SC/RS - Aceguá na BR-153 / RS no Estado do Rio Grande do Sul

	
	Recuperação do trecho rodoviário Porto de São Francisco do Sul - Canoinhas na BR-280 no Estado de Santa Catarina

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. SC/RS - Front. Brasil/Uruguai - na BR-158/RS - no Estado do Rio Grande do Sul

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Entrº BR 282 - Div. SC/RS - na BR-158 SC - no Estado de Santa Catarina

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - S. Miguel do Oeste - Div. SC/PR - na BR-163 SC - no Estado de Santa Catarina

	Corredor Nordeste
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. PI/CE – Fortaleza na BR-020 / CE no Estado do Ceará

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Entro. BR-230 / 316 – Div. PI/CE na BR-020 / PI no Estado de Piauí

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Fortaleza – Div. PE/CE na BR-116 / CE estado do Ceará

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. CE/PB – Div. PB/CE na BR-116 / PB no Estado da Paraíba

	
	Recuperação do trecho rodoviário Fortaleza – Div. CE/PI na BR-222 no Estado do Ceará

	
	Recuperação do trecho rodoviário Entro. BR-135 – Div. MA/PA na BR-222 no Estado do Maranhão

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. CE/PI - Piripiri - na BR-222 PI - no Estado do Piaui

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Piripiri - Teresina - na BR-343 PI - no Estado do Piaui

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Div. CE/PE - Div. PE/BA - na BR- 116/PE no Estado de Pernambuco

	Corredor Oeste Norte
	Recuperação do trecho rodoviário Div. MS/MT – Santa Helena na BR-163 no Estado do Mato Grosso

	
	Recuperação do trecho rodoviário Div. GO/MT – Div. MT/RO na BR-364 no Estado de Mato Grosso

	
	Recuperação do trecho rodoviário Div. MT/RO – Div. RO/AC na BR-364 no Estado de Rondônia

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Cáceres - Div. MT/RO - na BR-174 MT - no Estado do Mato Grosso

	Corredor Araguaia Tocantins
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. TO/GO – Div. GO/MG na BR-153 / GO no Estado de Goiás

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários Div. PA/TO – Div. TO/GO na BR-153 / TO no Estado do Tocantins

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Catalão Div. GO/MG na BR-050/GO - no Estado de Goiás

	
	Recuperação de Trechos Rodoviários - Entrº BR 080/242 - Div. MT/GO - na BR-158/MT - no Estado de Mato Grosso


3.2.3. Especialista em Adequação e Construção Rodoviária

3.2.3.1. Perfil

Engenheiro com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de atividades de adequação e construção de rodovias, comprovando, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.3.1. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 3 – ADEQUAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS

	Rodovia
	Ação

	BR 101 Sul
	Adequação do Trecho Palhoça – Divisa SC/RS – SC

	
	Adequação do Trecho Divisa SC/RS – Osório - RS

	BR 101 Nordeste
	Adequação dos Trechos Divisa PB/RN – Divisa PB/PE

	
	Adequação dos Trechos Divisa PB/PE – Divisa PE/AL

	
	Adequação do Trecho Natal – Divisa RN/PB - RN

	
	Construção do Contorno de Aracaju – SE – BR 101 (Crédito Extraordinário)

	BR 050 MG
	Adequação do Trecho Divisa GO/MG – Divisa MG/SP

	BR 381 - MG
	Adequação do Trecho Governador Valadares – Belo Horizonte – MG

	
	Adequação do Trecho – Belo Horizonte – Divisa SP/MG – MG

	
	Fernão Dias – SP

	Arco do Rio de Janeiro
	Adequação do Trecho BR 493 no Estado do Rio de Janeiro – Trecho Entrada BR 101 (Manilha) Entrada BR 116 Santa Guilhermina

	BR 060 - GO
	Adequação do Trecho em GO – Entr BR 153/GO

	
	Adequação do Trecho no DF – Divisa DF/GO

	BR 116 
	Adequação de Trechos Rodoviários na BR - 116 no Estado de São Paulo - Trecho São Paulo - Divisa SP/PR - SP

	
	Adequação de contorno rodoviário (Curitiba - Leste) na BR-116/PR

	BR 153 GO
	Adequação do trecho Aparecida de Goiânia - Itumbiara

	BR 364 AC
	Construção de Trecho Rodoviário Sena Madureira – Cruzeiro do Sul


3.2.4. Especialista em Ferrovias

3.2.4.1. Perfil

Engenheiro com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle,  atividades de gestão e/ou supervisão de ferrovias, comprovando, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.4.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 4 – FERROVIAS

	Ferrovia
	Ação

	Ferrovia Norte-Sul
	Construção de Ferrovia Norte-Sul – trecho Aguiarnópolis - Araguaína

	
	Construção de Ferrovia Norte-Sul – trecho Aguiarnópolis - Babaçulândia

	Contornos Ferroviários
	Construção de Contornos Ferroviários no Município de São Félix – no Estado da Bahia

	
	Adequação de Ramal Ferroviário no perímetro urbano de Barra Mansa – no Estado do Rio de Janeiro

	
	Construção de Contornos Ferroviários no Município de São Francisco do Sul – no Estado de Santa Catarina


3.2.5. Especialista em Transporte Urbano

3.2.5.1. Perfil

Engenheiro com, pelo menos, 10 anos de experiência em atividade de planejamento, controle,  gestão e/ou supervisão de projetos de transportes urbano ferroviário de massa, que comprove, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.5.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 5 – TRANSPORTE URBANO 

	Região Metropolitana
	Ação

	Belo Horizonte
	Implantação do Trecho Eldorado-Vilarinho do Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte - no Estado de Minas Gerais

	Salvador
	Trecho Calçada-Paripe

	
	Trecho Lapa-Pirajá

	
	Trecho Lapa-Pirajá

	
	Implantação do metrô de Salvador

	Fortaleza
	Apoio à Implantação da Linha Sul/Vila das Flores – João Felipe

	
	Terminal Vila das Flores

	
	Modernização João Felipe – Caucaia

	
	Transferência metrô de Fortaleza

	São Paulo
	Corredor Parque D. Pedro II - Cidade Tiradentes


3.2.6. Especialista em Perímetros de Irrigação

3.2.6.1. Perfil

Engenheiro com, pelo menos, 10 anos de experiência em atividade de planejamento, controle,  gestão e/ou supervisão de projetos de perímetros de irrigação, que comprove, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 3 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.6.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 6 – IRRIGAÇÃO (Perímetros/Pró-Água)

	Setor
	Ação

	Irrigação – Acompanhamento da modernização na gestão de perímetros, com vistas a sua emancipação e transferência ao setor privado
	Baixo Acaraú

	
	Baixo Açu

	
	Barreiras Norte

	
	Bebedouro

	
	Curaçá 

	
	Curu-Paraipaba

	
	Curu-Pentecostes

	
	Formoso

	
	Gorotuba

	
	Jaguaribe-Apodi

	
	Jaíba

	
	Lagoa Grande

	
	Mandacaru

	
	Maniçoba

	
	Mirorós

	
	Moxotó

	
	Nilo Coelho

	
	Nupeba/Riacho Grande

	
	Pirapora

	
	Platôs de Guadalupe

	
	Tab. De São Bernardo

	
	Tabuleiro de Russas

	
	Tabuleiros Litorâneos do Piauí

	
	Tourão

	Pró-Água
	Estruturação dos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Semi-Árido Nacional


3.2.7. Especialista em Pesquisa e Desenvolvimento

3.2.7.1. Perfil

Profissional de nível superior com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, comprovando, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 2 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.7.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 7 – PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

	Setor
	Ação

	Estudos e Centros de pesquisa e desenvolvimento
	Implantação do Centro de Biotecnologia da Amazônia

	
	Modernização do Sistema Básico de Metereologia

	
	Elaboração de Estudos Geológicos para leilão da ANP


3.2.8. Especialista em Sistemas de Informação

3.2.8.1. Perfil 

Profissional de nível superior com, pelo menos, 10 anos de experiência em planejamento, controle, gestão e/ou supervisão de projetos relacionados a sistemas de informação que comprove, por meio de atestados de capacidade técnica, a coordenação de 2 trabalhos de porte e complexidade semelhantes ao do objeto em tela.

3.2.8.2. Previsão inicial dos projetos a serem analisados (data base: junho de 2006)

BLOCO 8 –SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

	Setor
	Ação

	Sistemas de Informação
	Modernização da Aduana

	
	Modernização do Cadastro Único de Contribuintes

	
	Implementação do Sistema de Nota Fiscal Eletrônica'

	
	Modernização da PGFN


23.3. Exigências quanto ao idioma

Os relatórios e demais trabalhos a serem produzidos deverão ser apresentados no idioma oficial nacional, o Português.

24. PROGRAMAÇÃO DE EXECUÇÃO

24.1. Produtos a serem entregues por cada profissional contratado e tempo estimado para execução dos serviços

4.1.1. Especialista em Portos

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
p) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

q) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

r) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

s) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.2. Especialista em Restauração Rodoviária

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
t) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

u) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

v) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

w) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.3. Especialista em Adequação e Construção Rodoviária

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
x) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

y) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

z) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

aa) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.4. Especialista em Ferrovias

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
ab) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ac) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ad) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ae) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.5. Especialista em Transporte Urbano

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
af) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ag) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ah) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ai) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.6. Especialista em Perímetros de Irrigação

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
aj) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ak) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

al) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

am) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.7. Especialista em Pesquisa e Desenvolvimento

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
an) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ao) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

ap) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

aq) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

4.1.8. Especialista em Sistemas de Informação

Produto 1 

a) Apresentação de Relatório  preliminar, para avaliação da contratante, contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

b) Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato. 

Produto 2
ar) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

as) Apresentação de Relatório final sobre a Definição do Sistema de Monitoramento, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

at) Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

au) Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados, em até XXX dias após a assinatura do contrato.

24.2. Critérios de pagamento

Os serviços a serem contratados serão pagos da seguinte forma:

PRODUTO 1

j) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório  preliminar contendo o Diagnóstico Inicial dos Projetos, com aceite da COAPI;

k) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

PRODUTO 2 

p) 15% do valor do contrato, após a apresentação do Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, com aceite da COAPI;

q) 15% do valor do contrato, após a Apresentação de Relatório final, sobre a Definição do Sistema de Monitoramento da STN, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, com aceite da COAPI;

r) 15% do valor do contrato, após Apresentação de documento preliminar, para avaliação da contratante, sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados;

s) 25% do valor do contrato, após Apresentação de documento final sobre o Plano de Implementação do Sistema de Monitoramento de Projetos, incorporando as sugestões e alterações solicitadas pela equipe de técnicos da COAPI, elaborado em conjunto com os demais profissionais designados.

O(s) supervisor (es) do Projeto se manifestará(ão) sobre os relatórios apresentados, por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o seu recebimento, ficando o pagamento condicionado à aprovação deste(s).

24.3. Forma de apresentação

Os documentos produzidos deverão ser entregues na forma de relatórios escritos (papel A4) e digitalizados (CD-ROM). Neste último caso, deverão ser utilizados na produção aplicativos/softwares licenciados a STN/MF.

24.4. Prazo para execução do trabalho

O prazo previsto para execução do trabalho é de XX (XXX) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.

25. ARRANJO INSTITUCIONAL

A COAPI constituirá um grupo de trabalho composto por X (X) membros integrantes de seu quadro funcional, que ficará encarregado de acompanhar a execução dos trabalhos. A coordenação desse grupo ficará a cargo do Senhor XXXX, cargo XXX, e-mail, telefone.

Os Profissionais contratados deverão prestar expediente conforme plano de trabalho e cronograma a ser apresentado e homologado pela STN, na Esplanada dos Ministérios, Bloco P (Ministério da Fazenda) edifício anexo, Brasília, ou em outro local previamente especificado.

Serão disponibilizadas diárias e passagens ao consultor contratado, se necessário.

ANEXO III

LISTA DE EQUIPAMENTOS

ANEXO III - LISTA DE EQUIPAMENTOS

	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	Microcomputadores
	Um
	16

	Lap Top
	Um
	6

	Impressora Laser
	Um
	6

	Impressora Laser Colorida
	Um
	2

	Scanner
	Um
	2

	Softwares e Aplicativos
	Um
	22

	Servidores
	Um
	2

	Mesas com 3 gavetas
	Uma
	4

	Cadeiras
	Uma
	50

	Mesa de reunião
	Uma
	2

	Estações de trabalho
	Uma
	12

	Central de Telefone com 20 ramais
	Uma
	1

	Aparelho de Fax
	Um
	2

	Arquivo de aço para pasta suspensa
	Um
	4

	Armários
	Um
	4


ANEXO IV

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES

DO DOCUMENTO DE PROJETO

ANEXO IV - DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos. O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para autoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subseqüentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subseqüentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subsequentemente ser dali retirados;

c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subsequentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

Suspensão ou Encerramento da Assistência

38. a)
O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subseqüente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

b)
Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um período de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

c)
As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral

1.
A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.

2.
O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).

3.
Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.

4.
O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e despendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.

5.
Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.
A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.
O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.
Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.
Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.
Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 
11.
A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.
O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.
O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)

O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos despendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos, calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)

O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.

Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.
Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.
Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.
O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.
Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.
Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.
Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     
	
	Dinheiro em Caixa no Início 
	Gastos Estimados até o Fim do 
	Adiantamento Líquido 
	Detalhes para Pagamento



	Moeda
	do Período
	Período
	Solicitado
	Nome e Endereço do Banco
	Título da Conta
	Número

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     










Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Despendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	                    Saldo em       19     
	     

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	Certificado por:
	Aprovado por:

	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                          PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha Orçamen-tária
	Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXO V

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO

GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS

PELO PNUD

MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS

MPP, Seção 30503, Subseção 8.0

ANEXO V  - MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD
MPP, Seção 30503, subseção 8.0
ÍNDICE
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
3.0 PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

3.1 Controles Contábeis

3.2 Financiamento de Projetos

3.3 Relatórios Financeiros dos Governos

3.4 Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

3.5 Equipamentos dos Projetos

4.0  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.0
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.0
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7.0 FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
ESCRITÓRIO DO BRASIL

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1.0
Geral

1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.


1.3     Poder de Auditoria

A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  

A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

 
a)
Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos


b)
Revisão de Controles Contábeis Internos
Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.


c)
Certificação                             

Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

· Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

· Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e

· Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a)
Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

· O formulário seja preparado acuradamente;

· A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

· Adiantamentos prévios estejam computados; e

· Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


b)
Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

· Feito de acordo com o documento do projeto;

· Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 

· Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como conseqüência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas.  Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas.  Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto.  Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em consequência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;

- Procedimentos de encerramento; e

- Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

- A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 




a) Propriedade         



O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subseqüente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 



Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:

-
Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;

-
Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

-
Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

-
A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

-
O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 

-
A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.



A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria
 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 



- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;




- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

 Responsabilidades

O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

- Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

- Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no  mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0
Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subseqüente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e deficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério,  ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

d) As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

a)  O tipo e a abrangência de seu exame;

b)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)   Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 
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All such Project Documents signed between the Government and UNDP will contain standard text in the Chapter “Legal Framework” as follows:

“This UNDP Project
 is (partially) funded from resources made available to the Government by the World Bank Group
 under Loan/Credit/Technical Cooperation (TC) Agreement No.      , <Insert Date> (hereinafter called the World Bank Agreement), between the Government of the Federative Republic of Brazil and the World Bank Group and will be implemented in accordance with the provisions of this Project Document and the “Special Implementation Procedures” Annex       attached hereto, which is an integral part of this Project Document.”

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ANNEX X:  “SPECIAL IMPLEMENTATION PROCEDURES FOR COST SHARING DERIVED ROM WORLD BANK GROUP OPERATIONS”

UNDP Project Document No.: BRA/02/008

Title: CVM Institutional Modernization

between the Government of the Federative Republic of Brazil (the Government) 

And the United Nations Development Programme (UNDP)

A.
RELATIONSHIPS BETWEEN UNDP, THE GOVERNMENT AND THE WORLD BANK GROUP

1.
The Government and UNDP have agreed to cooperate in the implementation of this UNDP Project hereinafter called the UNDP Project which is (partly) funded from resources made available to the Government by the World Bank Group under the agreement specified in the “Legal Framework” section of this Project Document. The Government has agreed that these funds will be provided to UNDP on a cost-sharing basis. The sources of financing for this Project are as follows:

	(A) The Government
	US$

	i.   From own Resources
	     

	ii.  From World Bank Group
	     

	iii. In kind
	     


	(B) UNDP
	US$

	i.    From own resources
	     

	ii.   From Third Party
	     

	iii.  In kind
	     


2.
The Government shall maintain overall responsibility for the execution of the UNDP Project. In accordance with UNDP’s rules, applicable to this UNDP project, the Government is responsible for selecting the implementation procedures applicable thereto, which are the same as the implementation provisions set forth in the World Bank Agreement.

3.
The Government shall obtain the World Bank Group’s “no objection” before making any substantial changes in the UNDP Project, such as its objectives, activities, implementation arrangements, budget, etc. Simple annual budget rephasings need not be cleared with the World Bank Group, which will be informed of such changes by the Government.

4.
The Government and UNDP have agreed to designate a “National Executing Institution” as the executing agency for the UNDP Project, which shall be the same as the agency designated for the execution of the project under the World Bank Agreement, if applicable. The National Executing Agency shall have the overall responsibility for procuring UNDP Project inputs, including preparation of Terms of Reference, the processing of bid invitations and evaluations and selection of consultants. UNDP shall assist the National Executing Agency in the execution of the UNDP Project and may provide support services to it in accordance with the rules and regulations of UNDP.

B.
THE COST SHARING CONTRIBUTION

5.
The Cost Sharing Contribution as set forth in paragraph A1 of this Annex shall be utilized by the Government to defray the cost of inputs under this Project Document, [and the cost of support services relating thereto incurred by the UNDP field office]
.  The level of activities and responsibilities of UNDP as set out in this Project Document shall be dependent on receipt by UNDP of the Cost Sharing Contribution and the Government cash contribution, if any, in the amounts specified in the budget of this Project Document. All financial accounts shall be expressed in US Dollars. The category in Schedule 1 of the World Bank Loan/Credit Agreement (or the category in an analogous section of any other applicable World Bank agreement) to be drawn upon to cover the cost of each activity listed in the UNDP Project budget is also indicated either in the cost Sharing payment schedule or in the UNDP Project Budget.

6.
The systems of UNDP should have the ability to track the following:

(a) Cash Receipts – by funding source;

(b) Cash Disbursements – by category of Schedule 1 of the World Bank Loan/Credit Agreement (or the analogous section of any other applicable World Bank Agreement), project component and sub-component, funding source, type of expenditure (local vs. foreign) and geographic location (if applicable);

(c) Special Account (SA) – payments, replenishments, bank account statements and reconciliation;

(d) Actual expenditures vs. Budget;

(e) Contract expenditures and procurement management;

(f)
Performance monitoring indicators.

This should enable UNDP to provide the Government with all necessary information to prepare Project Management Reports (PMRs) in accordance with the World Bank’s Project Financial Management Manual (Exposure Draft, February 1999).

7.
The Government provides all appropriate World Bank Group project documents to UNDP, including but not limited to relevant sections of the following:  (a) the World Bank Agreement; (ii) the Project Appraisal Document (PAD); and (iii) the Project Implementation Plan.

8.
The Government may choose any of the following methods of payment 
for the Cost Sharing Contribution:


(a)
Payment by the Government from (i) its own resources or (ii) the Special Account (in the World Bank Agreement, if any); or


(b)
Direct payment by the World Bank Group upon the Government’s request (not available under PMR-based disbursement).

9.
Separate schedules of payments attached to the UNDP project budget are included for each source of cost sharing. The schedule of payments includes a realistic estimate of an appropriate amount of the advance payment for a period not exceeding six months. This estimate is based on Work Plan prepared by the Government, and agreed by the World Bank Group. This advance will be used as a revolving fund for project expenditures and will be replenished upon receipt from the Government of a request based on actual expenditures reported by UNDP. Replenishment requests should be submitted monthly, or quarterly when PMR based disbursement is used. The advance will be recovered commencing six months prior to the loan/credit/grant closing date. This information will be presented in the format set forth in the World Bank Group’s “disbursement Letter” to the World Bank Group’s borrower. 

10.
UNDP shall cover it’s administrative expenses by charging the amount (stated on budget line 158) in relation to the expenditures under this Project Document originating in the Contribution.  In accordance with UNDP rules and regulations, this amount shall be utilized by UNDP in reimbursement for support services required under this Project Document. These services may include accounting, payroll, financial reporting, computer time, secretarial and other assistance.  Any increase or decrease in the amount of the administrative costs resulting from increases or decreases in the amount of the UNDP Project will be mutually agreed by the Government and UNDP 

11.
If, for whatever reason, the amounts deposited by the Government shall be insufficient to defray the cost of the inputs agreed to under this Project Document, UNDP shall inform the Government with a view to securing additional financing. Should such further financing not be available, the assistance to be provided under this Project Document may be reduced, suspended or terminated by UNDP, after appropriate discussion with the Government and the World Bank Group.

12.
Any interest earned on the undisbursed funds received in accordance with paragraph 8 of this annex does not accrue to the project account. It reverts to UNDP’s Country Programme.

13.
Under nationally executed projects, it is the responsibility of the Government to carry out an independent audit of all funds under this Project Document.  UNDP shall make available to the Government all financial and other information that may be required in connection with such an audit. UNDP retains the right to carry out additional audits in accordance with its audit rules and practices.

14.
UNDP will make payments and record expenditures at the Official UN Rate of Exchange in effect on the date of the transaction.

C.
PROCUREMENT OF GOODS AND SERVICES

15.
The Government has agreed to carry out all procurement activities required for the execution of the World Bank cost shared portion of the UNDP Project in accordance with the provisions of the World Bank Agreement, the World Bank Guidelines on the “Selection and Employment of Consultants” and “Procurement”, as applicable. World Bank standard bidding documents will be used. However, UNDP standard documents may be used in all cases where World Bank documents do not exist, subject to the World Bank Group’s Agreement. Contracting and Procurement steps are set forth in the attached tables. The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

16.
UNDP shall not provide support services with respect to the contracting of consultants, placing of goods orders or making related payments without the specific agreement of the National Executing Agency. The National Executing Agency will not request UNDP’s support without having obtained the World Bank Group’s “no objection”, when required under the World Bank Agreement.

17.
All consultants will report to and will be supervised by officials designated by the National Executing Agency. In the case of unsatisfactory performance by any consultant, the Government and UNDP shall carry out consultations on the matter. The Government is responsible to carry out consultations with the World Bank Group on the matter and on contemplated action, if any, in respect thereto.

D.
GOODS

18.
Equipment, supplies, and other property (the goods) financed from the contribution shall be adequately insured at all times and the ownership thereof shall vest in UNDP until delivery and/or installation at the Project site. Transfer of ownership to the government will be made ensuring that:  (a) all such goods shall be used exclusively in support of the Project under the World Bank Agreement during its implementation and thereafter be retained by the respective beneficiary agency; and (b) the Government assumes full responsibility of the maintenance of such goods and the provision of adequate insurance. 

19.
Procurement Plan. The National Executing Agency with the assistance of UNDP will prepare a procurement plan for the project, agreed by the Government and covering as a minimum the next year. The plan will be updated every six months on a rolling basis and submitted to the World Bank Group by the Government for approval. This plan should include: a list of contracts to be procured; estimated contract costs; schedule for bidding; and method of procurement or selection of the consultants.

20.
Post-Procurement Review and Procurement Audits. Each contract for goods and services not subject to prior review by the Bank as stipulated in the World Bank Agreement will be subject to examination by sampling by auditors selected by the World Bank and by Bank Group supervision missions. The National Executing Agency, with the assistance of UNDP, shall, in a timely manner, make available to the auditors all information that may be required in connection with such an audit. To facilitate procurement supervision, review and procurement auditing, UNDP and the National Executing Agency will keep records of all procurement activities. These records will include: (i) public notices of bidding opportunities; (ii) bidding documents and addenda; (iii) bid opening information; (iv) bid evaluation reports; (v) formal appeals by bidders and outcomes; (iv) signed contract documents and addenda and amendments; (vii) records on claims and dispute resolutions; (viii) records of time taken to complete key steps in the process.

E.
REVIEW

21.
The UNDP Project shall be subject to a review process at least once a year for long-term projects. The government shall invite the World Bank Group to participate. The Government shall invite UNDP to participate in the review process of the World Bank Project of which UNDP project forms part.

F.
COMPLETION

22.
UNDP shall return to the Loan or Credit or Technical Cooperation  account, prior to the closing date specified in the World Bank Agreement, any unutilized funds out of payments that were made from the Loan/Credit Technical Cooperation account. The Government will inform UNDP of any extension to the closing date agreed to by the World Bank Group.

G.
TERMINATION

23.
This Project Document shall cease to be in force thirty days after either of the parties may have given notice in writing to the other party of the decision to terminate the agreement. The Government shall consult with the World Bank Group prior to giving any termination notice, or immediately after receiving any notice from the UNDP, as the case may be.

Introduction

UNDP Cost Sharing (CS) Project Documents shall be signed by the UNDP Resident Representative.


The respective responsibilities and average lapse times for contracting consultants and procuring equipment are set forth in the following tables.

TABLE 1

Individual Consultants (International)


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging individual consultants shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]:

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time To Take Action (Working Days)

	     
	     
	Preparation of Terms of Reference
	     

	     
	     
	Review/revision of Terms of Reference 
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to TOR
	     

	     
	     
	Preparation of proposed shortlist (if required)
	     

	     
	     
	Approval of shortlist
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to shortlist
	     

	     
	     
	Selection of consultants
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to selection
	     

	     
	     
	Contract Negotiation
	     

	     
	     
	Contract Signing
	     

	     
	     
	Contract administration, including travel authorization/arrangements
	     

	     
	     
	Technical supervision of consultants
	     

	     
	     
	Evaluation of work-progress
	     

	     
	     
	Review/approval of final report
	     

	     
	     
	Payment
	     

	     
	     
	Contract Signing
	     

	     
	     
	Project Management Report preparation (required under LACI)
	     


TABLE 2
Individual Consultants (National)

The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging individual consultants shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]:

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	     
	     
	Preparation of Terms of Reference
	     

	     
	     
	Review/revision of Terms of Reference 
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to TOR
	     

	     
	     
	Preparation of proposed shortlist (if required)
	     

	     
	     
	Approval of shortlist
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to shortlist
	     

	     
	     
	Selection of consultants
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to selection
	     

	     
	     
	Contract Negotiation
	     

	     
	     
	Contract Signing
	     

	     
	     
	Contract administration, including travel authorization/arrangements
	     

	     
	     
	Technical supervision of consultants
	     

	     
	     
	Evaluation of work-progress
	     

	     
	     
	Review/approval of final report
	     

	     
	     
	Payment
	     

	     
	     
	Contract Signing
	     

	     
	     
	Project Management Report preparation (required under LACI)
	     


TABLE 3
Consulting Firms


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging consulting firms shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	     
	     
	Preparation of Terms of Reference
	     

	     
	     
	Review/revision of Terms of Reference 
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to Terms of Reference
	     

	     
	     
	Advertising (if required)
	     

	     
	     
	Pre-qualification (if required)
	     

	     
	     
	Preparation of proposed shortlist 
	     

	     
	     
	Approval of shortlist
	     

	     
	     
	Securing World Bank's "no objection" to shortlist
	     

	     
	     
	Preparation of RFP
/
	     

	     
	     
	Securing Bank’s “no objection” to RFP
	     

	     
	     
	Evaluation of proposals
	     

	     
	     
	Securing Bank’s “no objection” to evaluation report(s) and recommended award
	     

	     
	     
	Contract Negotiation
	     

	     
	     
	Securing the World Bank's "no objection" to negotiated contract
	     

	     
	     
	Award of contract
	     

	     
	     
	Contract administration
	     

	     
	     
	Technical supervision and evaluation
	     

	     
	     
	Payment to consultants
	     

	     
	     
	PMR Report preparation
	     


TABLE 4

Procurement of Goods

The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to procuring goods shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	     
	     
	Preparation of list of goods to be procured
	     

	     
	     
	Preparation of detailed specifications
	     

	     
	     
	Finalization of specifications
	     

	     
	     
	Secure World Bank's "no objection" to specs
	     

	     
	     
	Preparation of bidding documents (including specs)
	     

	     
	     
	Review/Revision of bidding documents
	     

	     
	     
	Securing the World Bank’s “no objection” to bidding documents
	     

	     
	     
	Advertising (if required)
	     

	     
	     
	Pre-qualification (if required)
	     

	     
	     
	If pre-qualification: preparation of proposed shortlist
	     

	     
	     
	If pre-qualification: approval of shortlist
	     

	     
	     
	If pre-qualification: concurrence with approved shortlist
	     

	     
	     
	If pre-qualification: securing World Bank’s “no objection” to shortlist
	     

	     
	     
	Issuing bidding documents
	     

	     
	     
	Evaluation of bids
	     

	     
	     
	Recommendation for award
	     

	     
	     
	Concurrence with recommendation
	     

	     
	     
	Securing World Bank’s “no objection” to award
	     

	     
	     
	Award of contract
	     

	     
	     
	Contract preparation, negotiation and signing
	     

	     
	     
	Placing purchase order 
	     

	     
	     
	Inspection and shipment
	     

	     
	     
	Customs clearance
	     

	     
	     
	Receipt and acceptance of equipment
	     

	     
	     
	Payment to supplier
	     

	     
	     
	Project Management Report preparation
	     


TABLE 5

Training Activities


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to conducting training activities shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	     
	     
	Preparation of training plan 
	     

	     
	     
	Securing World Bank's "no objection" to plan
	     

	     
	     
	Designing requirements for specific training
	     

	     
	     
	Selection of candidates
	     

	     
	     
	Securing World Bank's "no objection" to candidates
	     

	     
	     
	Confirming language abilities of candidates (if required)
	     

	     
	       
	Identification of appropriate programs
	     

	     
	     
	Placement
	     

	     
	     
	Travel arrangements
	     

	     
	     
	Financial arrangements for trainees and institutions 
	     

	     
	     
	Monitoring of performance 
	     

	     
	     
	Logistical support and insurance
	     


TABLE 6

Financial Administration


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to accounting and financial administration of the Project shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	     
	     
	Preparation of Annual Workplan on which project budget is based
	     

	     
	     
	Securing World Bank's "no objection" to Annual Workplan
	     

	     
	     
	Preparation and Issuance of Loan Withdrawal Application, with PMR (if applicable)
	     

	     
	     
	Maintenance of separate ledger account for project funds
	     

	     
	     
	Annual Review of progress against workplan and agreement on necessary budget revisions
	     

	     
	     
	Request World Bank's "no objection" to project document amendments including substantive budget revisions
	     

	     
	     
	Preparation of annual financial statements for presentation to auditors
	     

	     
	     
	Audited statements
	     

	     
	     
	Final audit report
	     

	     
	     
	Closure of accounts and return of unspent balance to loan account
	     


CHECKLIST

UNDP WORLD BANK LOAN

FINANCED COST SHARING ARRANGEMENTS (CSAs)

UNDER NATIONAL EXECUTION
I.
BACKGROUND

1.
The issues set forth below have required clarification during the first years of implementation of the Standard Annex to UNDP Nationally Executed Cost Sharing Project Documents agreed between the Bank and UNDP in February 1994.  This Checklist is intended to provide guidance to UNDP Country Office staff and Bank Task Managers TM(s). It has been agreed in its current form by UNDP and the Bank'.

2.
In accordance with UNDP rules, the Government is responsible for selecting the implementation procedures applicable to Nationally Executed Cost Sharing Projects. Those procedures are the same as the implementation provisions set forth in the Bank loan agreement, as indicated in paragraph 2 of the Cost Sharing Annex. This is the basis for the Standard Cost Sharing Annex and this Checklist.

II. 
APPROVAL OF CSA DOCUMENTS

3.
The Bank’s and UNDP’s policy is that the use of UNDP to support  borrowers to ensure efficiency and transparency in the management and implementation of projects should reinforce the development of capacity in the borrower’s National Executing bodies and, thereby, reduce the dependence on such support over time.  Consequently when UNDP’s support is requested by Government, UNDP’s intervention will include capacity development measures for the relevant National Executing bodies, including benchmarks and indicators to assess progress according to an agreed capacity monitoring plan. .

4.
CSAs are acceptable to the Bank on a sole source basis if either: (a) upon the Government’s request, the Bank agrees that provisions of paragraphs 3.9 and 3.13 of the Bank’s “Guidelines: Selection and Employment of Consultants by World Bank Borrowers” (January 1997, revised September 1997, revised September 1997 and January 1999; the “Consultant Guidelines”) have been complied with; or (b;UNDP services are paid for with proceeds other than from the World Bank loan.  

5.
Future Projects and Projects under Preparation: the decision to retain UNDP to support the borrower in implementing the project will be taken on a case by case basis, based on the sole source criteria set forth in the Consultant Guidelines mentioned above. The participation of UNDP in project implementation will be justified in the Bank’s appraisal document and the degree of its participation will also be described. The appraisal document should identify the reasons for using UNDP and propose how to create the local institutional capacity to avoid perpetuating such use. The actions proposed to create local institutional capacity could be included in the project or in the Country Assistance Strategy (CAS) dialog between the Bank and the Government. This would apply to future projects.

6.
Ongoing Projects: In the case of ongoing projects and projects in advanced stage of preparation, UNDP can be retained to support the borrower in implementing the project under the same conditions as set forth in para. 4 above, i.e. in cases where UNDP is the only organization that can offer the services needed for that specific case; in cases of emergencies; in cases where the assignment is very small (under $100,000); or when the borrower wishes to finance the cost associated with UNDP (their overhead). 

7.
CSA Project Documents should be amended as needed to ensure consistency between the standard UNDP text and the CSA Annex. The Annex in turn assures consistency between the UNDP CSA Project Document and the Loan Agreement.

8.
When there is a possibility that the Government may wish to replace UNDP grant financing with a Government Cost Sharing Contribution from a Bank operation, Bank procurement procedures should be followed by the Government to ensure eligibility for subsequent Bank reimbursement.

9.
Borrower requests for cost sharing arrangements for the sole purpose of avoiding taxes are unacceptable to UNDP and to the Bank.

III. 
CONTRACTING OF CONSULTANTS (Cost Sharing Annex; Para 15)

10.
The Bank's applicable Standard  Request for Proposals for consultant services  is mandatory for all contracts with consulting firms whenever competitive selection procedures are used. To the extent other mandatory forms for smaller contracts with firms are developed by the Bank they too must be used with the agreement of the Bank. In the absence of such mandatory forms, UNDP or other contract forms acceptable to the Bank may be used. It is expected that non-mandatory model contract forms will be developed by the Bank for individual consultants. The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

11.
When UNDP's Standard Consultant Contract is used, most references to the UNDP Resident Representative, such as in the “Recision” clause, should be eliminated and replaced with the government executing agency, which is substantively responsible for the project implementation.

12.
The UNDP will not process contracts on behalf of the government executing agencies without a copy of the Bank's "no objection" when this is required.  The Bank will send its "no objection" to the government executing agency with a simultaneous copy to UNDP to expedite the contracting process. No additional reviews by the UNDP Country Office are needed. However, if the salary proposed for a local consultant is significantly out of line with UNDP's local fee scales, or any other issue requires clarification, the UNDP will bring this to the attention of the government and the Bank preferably by phone and preferably prior to the giving of the Bank's “no objection”.

13.
With respect to international consultants it is noted that the costs of some consulting firms and individuals may be relatively high when compared to fees normally acceptable under UNDP procurement guidelines. Such high fees do not necessarily preclude the Bank's approval, provided the consultants have been selected for an assignment on the basis of technical merit. However, if UNDP has concerns about such fees, the Bank should be consulted.

14.
Most Loan Agreements establish a threshold for the hiring of consultants below which the Bank's “no objection” need not be sought by the borrower. UNDP's role when the Bank's "no objection" is not required should be established prior to signing the Cost Sharing Document. If the borrower agrees that UNDP's usual contract review procedures will be followed, this should be explicitly stated in the table attached to the CSA Annex. UNDP approvals should be carried out as expeditiously as possible.  For contracts below the threshold for the Bank's review which the Government wishes to be processed by UNDP, the borrower remains obligated to absorb the cost from its own resources if the contract is later declared ineligible for financing by the Bank.

15.
Whenever the Bank's "no objection" has been given, in accordance with UNDP's rules applicable to national execution, it is not mandatory for the UNDP Country Office to submit the same contract for review by either the UNDP Country Office Contracts Committee (contracts between $30,000 and $100,000) or the Contracts Committee at UNDP Headquarters (contracts over $100,000).

16.
Contracts of more than one year maybe signed since UNDP's Directive

UNDP/PROG/93/5 of December 17, 1993 does not apply when the Government as Executing Agency is involved in the selection of goods and services.

IV. PROCUREMENT OF GOODS(Cost Sharing Annex, Para 18

17.
The method of purchase of goods, including contract value thresholds, specified in the Loan Agreement (e.g. ICB, LB, NCB) shall be followed. The Bank's standard bidding documents and standard bidding documents for national competitive bidding agreed between the Bank and Borrowers must be used where they exist.
 . The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

18.
When the borrower requires UNDP's assistance in drawing up technical specifications, research on alternative specifications, or verification of compatibility of various types of equipment, the UNDP Country Office may request external assistance if the technical expertise does not exist in the Country Office.

19.
Whenever the Bank's “no objection” has been given, in accordance with UNDP's rules applicable to national execution, it is not mandatory for the UNDP Country Office to submit the same proposal to the local Contracts Committee or to the Contracts Committee at UNDP Headquarters. Loan Agreements generally provide monetary contract thresholds below which Bank prior review of procurement of goods is not required. These thresholds vary widely from operation to operation. It should be determined prior to CSA signing whether the government wishes the UNDP Country Office to review such equipment purchase requests. For procurement of goods below the threshold for Bank review, the borrower remains obligated to absorb the cost from its own resources if the item purchased is later declared ineligible for financing by the Bank.

V.
WORKS

20.
The principles stated above for contracting of consultants and procurement of equipment apply equally to works.

VI. 
UNDP CSA BUDGET

21.
Relevant allocations in Schedule 1 to the Loan Agreement should be translated into the UNDP budget format covering individual consultants, consulting firms, goods and training. It is understood that the UNDP budget breakdown, particularly at the inception of the project, is an estimate that will need to be adjusted when consultants are actually identified and recruited.  UNDP will process expeditiously consultant recruitment and goods purchase at the request of the government executing agency, under advanced authorization if necessary, and will revise the budget subsequently, as required.

22.
The UNDP overhead administrative expenses (para 10 of the CSA Annex) is based on a percentage, normally 3 to 5% of the total project cost, depending on the cost to UNDP to provide the support services requested, but it may also be combined with a flat charge to cover specialized expertise added on an ad hoc basis to local Country Office staff. A detailed breakdown of the overhead is not necessary
. These costs may be covered from the loan proceeds (if the World Bank Loan Agreement so allows) or from the Government's counterpart contribution to the project

VII. 
DISBURSEMENT (Cost Sharing Annex, Para 5-12)

23.
For cases where the World Bank Loan Agreement allows the use of Statements of Expenditure (SOE) current Bank procedures establish that the SOE limits normally be equal to the Bank's prior review thresholds, and both are stipulated in the Loan Agreement. For contracts requiring the Bank's prior review, disbursement should not commence until the Bank has received one  conformed copy of the signed contract and the contract information has been duly entered in the Bank's MIS.

24.
The percentages of financing stipulated in Schedule I of the Loan Agreement to be shared between the Bank loan and the Government's counterpart contribution (or third party contribution) are applicable to each individual payment. The UNDP Country Office should pay particular attention to expenditures for which loan financing is below 100% to ensure that counterpart funds are available at the time of payment
. For purposes of paragraph 5 of the standard CSA Annex, the UNDP CSA Document Budget should include a table cross referencing the categories in the table in Schedule 1 to the Loan Agreement with each line in the UNDP budget.

25.
The Bank does not finance local taxes. When the Bank finances 100% of a local expenditure, it is the obligation of the borrower (with assistance of the UNDP Country Office) to net out taxes if these are identifiable. It would be helpful, in this connection, if the CSA budget or Cost Sharing Annex were to incorporate specific data on counterpart funding to facilitate the review of draft CSAs  and ensure that payments made during implementation are eligible for financing under the loan.

26.
Bank TMs, the borrower, and the UNDP Country Office staff should carefully scrutinize disbursement projections in the Project Appraisal Document  (or updated versions thereof) when preparing draft CSAs. The "up to six month" advance to UNDP mentioned in the Cost Sharing Annex has been applied in some cases regardless of the actual need for the loan funds. Since the borrower pays interest on loan funds from the time they an disbursed from the project account, it is important that the projections be realistic.

27.
Disbursements during the grace period, usually four months following the loan closing date, are permitted for goods, works and services delivered on or before the closing date. Since UNDP would operate only with the advance of funds, UNDP should ensure that no payments are made for expenditures incurred after the closing date. Special attention should be paid to the last transactions that could cause the borrower to incur expenditures inadvertently which are ineligible for financing. In those cases an extension of the closing date must be granted by the Bank before the Bank could recognize the expenditures.

VIII.
AUDIT (Cost Sharing Annex, Para. 13)

28.
CSAs are subject to UNDP's audit requirements as well as the Bank's. Until unified Audit TOR are developed covering both the Bank's and UNDP's needs, and in order to contain costs, it is recommended that the auditor selected by the government and agreed by the Bank be given the TOR covering the needs of both organizations and asked to combine them in one report. The minimum requirements of UNDP and the Bank will thus be met. It is understood that each organization will receive some information it does not need.

29.
Auditors usually require original documents (e.g. invoices). However, the UNDP Country Office is to make available copies of documentation to the Government Executing Agency. If the auditors do not accept such copies, original documents may be made available to the Government's auditors at the UNDP Country Office.  The audits should be carried out in accordance with the timing required in the World Bank loan agreement, normally four to six months following the close of the borrower's fiscal year. The cost of the audit may be covered either from the loan (if specified in the loan agreement) or from the government's counterpart funds. The source of funding should be established at the outset of the project.

30.
UNDP will retain all records (contracts, orders, invoices, bills, receipts and other documents) evidencing expenditures with respect to which withdrawals from the loan account were made on the basis of Statements of Expenditure (SOEs) or Project Management Reports (PMRs) until at least one year after the Bank has received the audit report for the fiscal year in which the last withdrawal from the Loan Account or payment out of the Special Account was made.

IX.
GENERAL

31.
UNDP will provide Bank staff upon reasonable request with access to all information, documents and other materials in UNDP's possession required to permit compliance with supervision obligations entered into pursuant to Article IX of the Bank's General Conditions Applicable to Loan and Guarantee Agreements which forms part of the loan agreement.

X.
RECOMMENDATIONS

32.
When the volume of CSAs warrants, UNDP Country Offices should make specific staff available to be dedicated to administration of Bank financed CSAs. Such staff should be specially trained in Bank contracting, procurement, disbursement and audit requirements, and should be familiar with Bank Loan Agreements, particularly as they relate to the UNDP CSA.

33.
In order to expedite project implementation, Bank TMs should review the UNDP project work plan and procurement planning for the next 6-12 months during supervision missions. This should be done jointly with the borrower and UNDP. To the extent possible TMs in the field should: (a) approve TOR for procurement below the established threshold; (b) comment on TOR for procurement above the threshold, consultant's CVs, short lists of firms, draft contracts etc., and include relevant recommendations in the mission's aide-memoire; and (c) arrange with the government for transmittal to UNDP of relevant mission aide memoire.

34.
UNDP Country Offices should obtain for each CSA: (a) the Loan Agreement and any amendments thereto; (b) Project Appraisal Document; and (c) the Disbursement Letter. UNDP should also have copies of the Bank's standard Disbursement Manual, Guidelines for Contracting Consultants and Procuring Equipment, Mandatory Contract Forms and Bidding Documents, Terms of Reference for the Audit of Bank Operations, and the Implementation Handbook for the Loan Administration Change Initiative (LACI) of September 1998.
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TERMO DE CONCILIAGAO

O Ministério Publico do Trabalho, neste ato representado
pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalhg da Décima Regido, Dr.
Basilino Santos Ramos e pelos Procuradores do Trabalho Dr. Fabio Leal Cardoso e
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Mario Luiz Guerreiro;

considerando que o acesso a cargos ou a empregos publicos
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Juridico de igual importancia aquele tutelado na presente agdo civil publica;
r
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internacional;
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RESOLVEM

Celebrar CONCILIAGAQ nos autos do|processo n® 1044/2001
tramizando na 152 Vara do Trabalho de Brasilia/DF, med\ame; 0s seguintes termos:

DOS RECURSOS HUMANOS

Clausula Primeira - Serdo contratados ou nomeados pela
Unido Federal os profissionais requeridos para execugéo de projetos de cooperagdo
tecnica internacional em fungdes nas quais seja insita a presenga da subordinagéo
juridica para o seu desempenho.

Paragrafo Primeiro - Nos projetos de cooperagdo técnica
internacional implementados através de acordos internacionais, os quais ostentem
fungbes de carater de permanéncia para a sua execugdo, a contratagdo ou
nomeag&o sera por tempo indeterminado, devendo o cargo ou o emprego publico
s2r provido por certame publico, a teor do artigo 37, Ii, da Cohstituig&o.

Paragrafo Segundo - Nos projetos em que seja requerido
Fessoal para exercer fungdes temporrias, sera admitida contratagdo temporaria
dsciplinada pela Lei 8.745/93, comprometendo-se a Unidc Federal a promover a

clteragdo legislativa necessaria para viabilizar juridicamente tais contratagdes.

Paragrafo Terceiro - Fica facultada a alocagdo de servidores
cu empregados publicos na execugdo dos projetos temporarios a titulo de
contrapartida nacional.

Clausula Segunda - As fungdes meramente auxiliares, tais
como de conservagdo, limpeza, seguranga, vigilancia, transportes, informatica,
copeiragem, recepgao, reprografia, telecomunicagdes e manutengdo de prédios,
equipamentos e instalagbes, consoante Decreto n° 2.271, de 7/7/1997 e outrd que
réo estejam vinculadas diretamente com as finalidades das agdes de cooperagio,

2 M’
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internacional poderdo ser terceirizadas, mediante a contratagdo de empresas de
prestac@o de servigos idoneas, sendo terminantemente vedada a contratagdo de

cuoperativas ce mao-de-obra para atividades que demandem a prestagdo de
trebalho suborcinado.

Clausula Terceira — A clausula primeira ndo se aplica para a
contratagdo de profissionais que atuem prestando consultoria técnica nos projetos
de cooperagdo internacional, assim definidos como os profissionais de nivel
superior, titulados através de cursos de pés-graduagio (especializagdo, mestrado ou
doutorado) em matérias ligadas aos projetos nos quais sejam consultores e desde
que laborem sem nenhuma caracteristica de subordinagdo juridica e em absoluto
estado de autonomia e em carater temporario, hipotese em que restara excluida a
presenga do vinculo empregaticio ou institucional;

Paragrafo (nico - Excepcionalmente sera admitida a
contratagdo de consultor técnico que ndo preencha o requisito de escolaridade
minima definido no caput desta clausula, desde que o profissional tenha notério e
reconhecido conhecimento na area a ser desenvolvida no projeto de cooperagdo
técnica internacional.

DOS PRAZOS

Clausula Quarta — O adimplemento das obrigagdes ora
&) stadas obecizcera rigorosamente o cronograma a seguir estabelecido:

a) até 31 de dezembro de 2002 deverdo ser terceirizadas as

atividades auxiliares de que trata a clausula segunda;

b) até 31 de julho de 2003 todos os trabalhadores que {*
exercam fungdes tempordrias em projelos de cooperagio

técnica internacional, de que trata o paragrafo segundd da
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clausula primeira, deverdo estar contratados pela Unido
Federal, através da Lei 8.745/93;

&

até 31 de julho de 2004 devera ser efetivada a substituigo
total dos trabalhadores vinculafios aos Organismos
Internacionais por servidores publidos efetivos, sejam eles
ocupantes de cargos ou empregos‘ publicos , providos na
forma do art. 37, Il da ConstituigZo, consoante paragrafo
primeirc da clausula primeira. |

i
DA SANGAO PELO DESCUMPRIMENTO

Cléusula Quinta ~ A Unido Federal abriga-se ao pagamento
d2 multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por servidor
contratado em desacordo com &s condigdes estabelecidas, no presente Termo de
Conciliagdo, sendo a mesma reversivel ao Fundo de Ampara ao Trabalhador (FAT).

Paragrafo Primeiro — O diretor do projeto sera responsavel
solidariamente por qualquer contratagdo irregular, respondendo penal, administrativa
€ civilmente pelo descumprimento do presente termo de conciliag&o.

Paragrafo Segundo — Em caso de noticia de descumprimento
cos termos firmados neste ajuste, a Unido Federal tera prazo de 20 (vinte) dias para
@presentar sua justificativa perante o Ministério Piblico do Trabalho, que se

compromete a somente executar a sangdo, apos comprovado o ndo cumprimento

DA EXTENSAO DO AJUSTE A ADMINISTRATGAO PUBLICA INDIRETA

Clausula Sexta — A Unido Federal se compromgte al
estabelecer as mesmas diretrizes ora pactuadas em relagdo as autar
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fundagdes publicas, empresas publicas e sociedades de economia mista, a fim de
vitcular todos os Orgdos integrantes da administragio publica indireta ao
cumprimento do presente termo ce conciliacdo, sendo que em relagéo as empresas
publicas e sociedades de economia mista devera ser dado conhecimento ao
Conselho de Coordenagdo das Empresas Estatais — CCE, ou 6rgao equivalente,
para que discipline a matéria no ambito de sua competéncia

DA HOMOLOGAGAO JUDICIAL DO AJUSTE

Clausula Sétima — O presente ajuste sera submetido ao MM
Juizo da 15% Vara do Trabalho de Brasilia para homologagéo.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas,
firmam a presente conciliagao em cinco vias, a qual tera eficacia de titulo judicial,
nos termos dos artigos 831, paragrafo nico, e 876, caput, da CLT.

Brasilia, 7 de junho de 2002,

i
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ANEXO VIII

DECRETO 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

ANEXO VIII - DECRETO Nº 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto estabelece os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais cooperantes, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

Parágrafo único. A taxa de administração a ser fixada junto aos organismos internacionais cooperantes fica limitada em até cinco por cento dos recursos aportados pelos projetos a serem implementados sob a modalidade de Execução Nacional.

Art. 2º Será adotada a modalidade de Execução Nacional para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários da União.

§ 1º A Execução Nacional define-se como a modalidade de gestão de projetos de cooperação técnica internacional acordados com organismos ou agências multilaterais pela qual a condução e direção de suas atividades estão a cargo de instituições brasileiras ainda que a parcela de recursos orçamentários de contrapartida da União esteja sob a guarda de organismo ou agência internacional cooperante.

§ 2º Na Execução Nacional a coordenação dos projetos de cooperação técnica internacional é realizada por instituição brasileira, sob a responsabilidade de Diretor Nacional de Projeto e o acompanhamento da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, conforme se estabelecer em regulamento.

§ 3º A critério do Ministério das Relações Exteriores, em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 4º Na cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento será adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 5º No caso de o projeto de cooperação técnica internacional ser custeado totalmente com recursos orçamentários da União, a participação do organismo ou agência internacional deverá se dar mediante prestação de assessoria técnica ou transferência de conhecimentos.

§ 6º Os produtos decorrentes da assessoria técnica ou transferência de conhecimentos deverão estar explicitados nos documentos de projeto de cooperação técnica internacional quer sejam total ou parcialmente financiados com recursos orçamentários da União.

Art. 3º A celebração de ato complementar para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional depende de prévia aprovação da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. 

§ 1º O ato complementar de cooperação técnica internacional estabelecerá:

I
-
o objeto, com a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter;

II
-
o órgão ou a entidade executora nacional e o organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

III
-
o detalhamento dos recursos financeiros envolvidos;

IV
-
a vigência;

V
-
as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

VI
-
as disposições sobre a prestação de contas;

VII
-
a taxa de administração, quando couber; e

VIII
-
as disposições acerca de sua suspensão e extinção.

§ 2º O órgão ou a entidade executora nacional deverá encaminhar a minuta de ato complementar à Agência Brasileira de Cooperação acompanhada de pronunciamento técnico e jurídico.

§ 3º O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação, em extrato, de ato complementar no Diário Oficial da União, até vinte e cinco dias a contar da data de assinatura. 

Art. 4º O órgão ou a entidade executora nacional poderá propor ao organismo internacional cooperante a contratação de serviços técnicos de consultoria de pessoa física ou jurídica para a implementação dos projetos de cooperação técnica internacional, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual estejam vinculados.

§ 1º Os serviços de que trata o caput serão realizados exclusivamente na modalidade produto.

§ 2º O produto a que se refere o § 1º é o resultado de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias e avaliações em geral, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

§ 3º O produto de que trata o § 2º deverá ser registrado e ficar arquivado no órgão responsável pela gestão do projeto.

§ 4º A consultoria de que trata o caput deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 5º Excepcionalmente será admitida a seleção de consultor técnico que não preencha o requisito de escolaridade mínima definido no § 4º, desde que o profissional tenha notório conhecimento da matéria afeta ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 6º O órgão ou a entidade executora nacional somente proporá a contratação de serviços técnicos de consultoria mediante comprovação prévia de que esses serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores.

§ 7º As atividades do profissional a ser contratado para serviços técnicos de consultoria deverão estar exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos atos complementares de cooperação técnica internacional.

§ 8º A proposta de contratação de serviços técnicos de consultoria deverá estabelecer critérios e formas de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 9º Os consultores desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica.

§ 10. O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato do contrato de consultoria até vinte e cinco dias a contar de sua assinatura. 

Art. 5º A contratação de consultoria de que trata o art. 4º deverá ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos termos de referência contidos nos projetos de cooperação técnica e efetivada mediante seleção, sujeita a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado.

§ 1º A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica internacional. 

§ 2º Os serviços técnicos de consultoria deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades.

§ 3º A autorização para pagamento de serviços técnicos de consultoria será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pelo órgão ou pela entidade executora nacional beneficiária.

§ 4º O órgão ou a entidade executora nacional informará, até o último dia útil do mês de março, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS os valores pagos a consultores no ano-calendário imediatamente anterior.

Art. 6º O órgão ou a entidade executora nacional designará o Diretor Nacional de Projeto de cooperação técnica internacional, que deverá ser integrante de quadro de pessoal efetivo ou ocupante de cargo em comissão.

Parágrafo único. Compete ao Diretor Nacional de Projeto:

I
-
definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício;

II
-
responder pela execução e regularidade do projeto; e

III
-
 indicar os responsáveis pela coordenação do projeto, quando couber.

Art. 7º É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional.

Art. 8º Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 9º O Ministério das Relações Exteriores baixará normas complementares à execução deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto nº 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.

Brasília, 22 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

ANEXO IX

Portaria MRE Nº 433, de 22/10/2004

ANEXO IX - PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 1º, inciso IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.032, de 5.4.2004 e no art. 9º do Decreto nº 5.151, de 22.7.2004, resolve:

Art. 1º Aprovar normas complementares aos procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de Atos Complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

TÍTULO I

DA EXECUÇÃO NACIONAL DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 2º Na modalidade de Execução Nacional, nos termos do art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.151/04, a responsabilidade do Diretor Nacional do projeto compreende a sua gestão técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial.

Parágrafo único. Cabe à Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores acompanhar a execução dos projetos, nos termos do artigo 21 desta Portaria. 

Art. 3º A Execução Nacional deverá ser aplicada aos projetos custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários de contrapartida da União.

Art. 4º Admite-se exceção à aplicação da Execução Nacional nos casos em que os procedimentos administrativos forem realizados no exterior.

§ 1º A pedido do órgão ou entidade executora nacional, será negociada com o organismo internacional cooperante a taxa de administração do projeto, até os limites previstos nas normas dos organismos. 

§ 2º O órgão ou entidade executora nacional solicitará ao organismo internacional cooperante relatório analítico das despesas efetuadas.

Art. 5º À cooperação técnica prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento não se aplica a modalidade de Execução Nacional, devendo ser adotada outra modalidade de execução de projeto a ser ajustada com o organismo internacional cooperante ou outra instituição parceira.

TÍTULO II

DA NEGOCIAÇÃO E APROVAÇÃO DE INSTRUMENTOS

DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 6º O projeto de cooperação técnica internacional será implementado por meio de Ato Complementar a um Acordo Básico entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante, observado o disposto no art. 3º do Decreto nº 5.151/04.

§ 1º Deverá constar no Ato Complementar cláusula que estabeleça a suspensão do projeto de cooperação técnica internacional caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI - inobservância dos dispositivos do Decreto nº 5.151/04 e da presente Portaria.

§ 2º O Ato Complementar deverá conter cláusula que:

I - estabeleça sua extinção caso as razões determinantes da suspensão não tenham sido corrigidas.

II - faculte a realização de avaliação externa, que tenha por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do projeto.

Art. 7º A negociação do projeto de cooperação técnica internacional terá início com a formalização à ABC, por parte do órgão ou entidade brasileira proponente, do interesse em desenvolver a cooperação técnica, devendo indicar o seu objetivo.

§ 1º Nos casos em que a proposta de projeto envolver a mobilização de recursos orçamentários de contrapartida da União, o órgão ou entidade brasileira proponente deverá explicitar que dispõe dos recursos necessários e identificar a sua respectiva origem orçamentária.

§ 2º A minuta de projeto que venha a utilizar recursos de acordo de empréstimo deverá ser submetida à ABC, acompanhada da garantia de que o objeto do projeto pretendido é compatível com as finalidades do referido financiamento.

Art. 8º O projeto de cooperação técnica internacional deverá estar vinculado às prioridades nacionais de desenvolvimento, assim definidas no Plano Plurianual ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 9º O projeto de cooperação técnica internacional caracteriza-se pela promoção, no País, do desenvolvimento de capacidades técnicas, por intermédio do acesso e incorporação de conhecimentos,  informações, tecnologias, experiências e práticas em bases não-comerciais e em todas as áreas do conhecimento.

§ 1º Não se caracterizam como cooperação técnica internacional:

I - atividades exclusivamente assistenciais ou humanitárias, bem como aquelas destinadas à construção de bens imóveis;

II - ações de captação e concessão de crédito reembolsável,

próprias da cooperação financeira entre o Governo brasileiro e instituições financeiras internacionais.

§ 2º A ABC indeferirá as propostas de projeto que não tenham as características enunciadas no caput deste artigo.

Art. 10. O projeto será elaborado de acordo com as orientações do Manual de Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional da ABC ou dos manuais utilizados pelos organismos internacionais cooperantes.

Art. 11. A duração do projeto será de até 5 (cinco) anos, prorrogável, mediante fundamentação, desde que sua vigência não ultrapasse o total de 10 (dez) anos.

Art. 12. O projeto deverá especificar a contrapartida do órgão ou entidade brasileira proponente e do organismo internacional cooperante.

Art. 13. A assessoria técnica do organismo internacional, nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, do Decreto nº 5.151/04, poderá compreender atividades de treinamento, prestação de consultoria, bem como aquisição de bens e contratação de serviços, desde que vinculados ao desenvolvimento das ações de cooperação técnica internacional que não possam ser executadas pelo próprio órgão ou entidade executora no âmbito de suas atribuições.

Art. 14. O Ato Complementar deverá especificar, nos termos do art. 3º, § 1º, II, do Decreto nº 5.151/04, dentre as obrigações do organismo internacional cooperante, as de:

I - prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC;

II - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fiscalização e controle e à ABC;

III - realizar a transferência imediata da titularidade dos bens adquiridos, com recursos nacionais, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, ao órgão ou entidade executora nacional. 

Art. 15. Aprovada a proposta de projeto, a ABC providenciará comunicação formal ao organismo internacional cooperante, para celebração do respectivo Ato Complementar.

TÍTULO III

DA GESTÃO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

INTERNACIONAL

Art. 16. Compete ao órgão ou entidade executora nacional:

I - designar, nos termos do art. 6o do Decreto 5.151/04, do Diretor Nacional do Projeto;

II - planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido;

III - gerenciar as atividades desenvolvidas;

IV - programar e cumprir os compromissos de contrapartida;

V - elaborar os termos de referência para aquisição de bens e contratação de serviços necessários à implementação das atividades  do projeto;

VI - elaborar os relatórios de progresso a intervalos de 12 meses, a partir do início da execução, e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante;

VII - observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC, com vistas a contribuir para o acompanhamento do projeto.

Art. 17. Compete ao Diretor Nacional do projeto, nos termos do art. 6º, parágrafo único, II, do Decreto nº 5.151/04:

I - representar formalmente o órgão ou entidade executora nacional perante a ABC, o organismo internacional cooperante e os órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto;

II - ordenar as despesas do projeto;

III - designar o Coordenador do Projeto, observado o Art. 19 desta Portaria;

IV - aprovar os relatórios de progresso elaborados pelo Coordenador e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante. 

Art. 18. Compete ao Coordenador do projeto:

I - substituir o Diretor Nacional em suas ausências e impedimentos;

II - coordenar a elaboração e a execução dos planos de trabalho do projeto;

III- zelar pelo cumprimento do cronograma de implementação do projeto;

IV - elaborar os relatórios de progresso com as informações técnicas e administrativas e financeiras do projeto;

V - manter os arquivos organizados com a documentação do projeto;

VI - promover articulações com outras instituições para o desenvolvimento do projeto;

VII - auxiliar o Diretor Nacional na gestão do projeto.

Parágrafo único. O Coordenador do projeto poderá, por delegação do Diretor Nacional, ordenar as despesas do projeto, desde que seja servidor público ou ocupante de cargo em comissão.

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS E DA CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA NOS PROJETOS DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 19. As atividades de execução do projeto serão atribuídas a:

I - servidores públicos;

II - contratados por tempo determinado, nos termos do art. 2º, VI, h, da Lei nº 8.745, de 9.12.93;

III - ocupantes de cargo em comissão.

Art. 20. A seleção dos serviços técnicos de consultoria referidas nos arts. 4º e 5º, do Decreto nº 5.151/04, a ser realizada pelo órgão ou entidade executora nacional, deverá se pautar por critérios objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

§ 1º Para fins de seleção, deverá ser previamente elaborado termo de referência que contemplará o produto e eventuais etapas, bem como os valores estimados da consultoria.

§ 2º Concluída a seleção a que se refere o caput, o órgão ou entidade executora nacional proporá ao organismo internacional cooperante a contratação da consultoria selecionada.

§ 3º A autorização do Diretor Nacional do projeto ao organismo internacional cooperante para o pagamento dos serviços de que trata o caput dependerá, nos termos do art. 5º, § 3º, do Decreto nº 5.151/04, da entrega e aceitação do produto ou de suas etapas.

§ 4º A autorização para nova contratação do mesmo consultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5º do Decreto 5.151/04, somente será concedida após decorridos três meses do encerramento do contrato anterior.

§ 5º Eventuais custos com deslocamentos e hospedagem dos profissionais contratados para a execução dos serviços técnicos de que trata o caput poderão constar da proposta de serviços apresentada em observância ao termo de referência.

TÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 21. Compete à Agência Brasileira de Cooperação:

I - acompanhar o desenvolvimento dos projetos sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos dos projetos, visitas aos órgãos ou entidades executoras e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

II - orientar os órgãos ou entidades executoras quanto aos procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica internacional;

III - efetuar reuniões periódicas com os órgãos ou entidades executoras e os organismos internacionais cooperantes;

IV - promover a constituição de banco de dados para armazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos;

V - colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os relatórios de progresso recebidos dos projetos;

VI - divulgar informações sobre a cooperação técnica internacional;

VII - promover, na medida de sua disponibilidade técnica e financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos projetos.

§ 1º A periodicidade das visitas previstas no inciso I observará os seguintes critérios:

a) amostragem, devendo cobrir, anualmente, pelo menos 15% (quinze por cento) dos projetos de cooperação técnica internacional;

b) solicitação do órgão ou entidade executora, bem como do organismo internacional cooperante, em função de motivo relevante, assim reconhecido pela ABC;

c) fato relevante indicado na análise dos relatórios.

§ 2º A periodicidade das reuniões previstas no inciso I observará os critérios assinalados nas alíneas b e c do § 1º.

TÍTULO VI

DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O projeto que se encontrar em execução à data de publicação desta Portaria deverá ser ajustado, de modo a contemplar tanto as suas disposições quanto as do Decreto nº 5.151/04.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revoga-se a Portaria MRE Nº 12, de 8 de outubro

de 2001.

SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES NETO









� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente após o orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subseqüentes à data da aprovação da revisão do projeto.


�  The term project implies that the UN framework of the UNDP applies. The project is the responsibility of the Government and UNDP lends its support in accordance with this annex and the attached tables.


�  This term refers to the International Bank for Reconstruction and Development and/or International Development Association, as applicable.


�  Phrase to be added only if applicable


�  See the Loan Administration Change Initiative (LACI) Implementation Handbook, September 1998.


//Includes Letter of Invitation, Information to Consultants, Draft Contract.


�  The term World Bank Loan refers equally to IDA Credits and World Bank administered grants.


�  RBLAC is preparing a clause to be introduced into bidding documents and purchase orders confirming that when UNDP acts on behalf of the government for the purchase of goods and works, the Government, as the final owner, would take full possession of any warranties.


�  When the Bank gives its “no objection” to the UNDP Project Document, including the proposed UNDP administrative costs (overhead), no further documentation needs to be submitted by UNDP to justify subsequent overhead payments to UNDP that fall within the agreed terms of the UNDP Project Document. 


�  UNDP Field Offices may accept local currency payments from borrowers to cover local expenditures.  The Bank account into which such funds will be deposited and the schedule of transfer of funds should be set forth in the CSA Document Budget.
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